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NOME DO CURSO: Contabilidade Tributária Aplicada 

Aprenda contabilidade tributária, planejamento fiscal, apuração de 

impostos e tributação empresarial no Brasil. Domine o Simples Nacional, 

Lucro Presumido, Lucro Real, IRPJ, CSLL, PIS, COFINS, ICMS e ISS com 

foco na conformidade fiscal, obrigações acessórias, gestão de riscos 

tributários e aplicação da legislação vigente para otimização de processos 

fiscais nas empresas. #contabilidadetributaria #planejamentofiscal 

#lucroreal #lucropresumido #simplesnacional #icms #pisicofins #irpj 

#gestaofiscal #direitoefiscal 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

 Dominar a estrutura do sistema tributário nacional e sua aplicação 

prática na contabilidade empresarial. 

 Apurar os principais tributos federais, estaduais e municipais nos 

regimes de tributação vigentes. 

 Analisar criticamente as diferenças estruturais entre Simples 

Nacional, Lucro Presumido e Lucro Real. 

 Identificar oportunidades legais de planejamento tributário e elisão 

fiscal com foco na redução de custos. 

 Gerenciar e preencher as principais obrigações acessórias federais, 

estaduais e municipais do Sistema Público de Escrituração Digital. 

 Executar a contabilização adequada de provisões, créditos 

acumulados, tributos diferidos e retenções na fonte. 
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 Mitigar riscos de autuações fiscais e passivos tributários por meio 

de auditoria preventiva e compliance fiscal. 

PÚBLICO-ALVO: 

 Contadores, auditores, analistas e assistentes fiscais que buscam 

aprofundamento prático no segmento tributário. 

 Gestores financeiros, consultores empresariais e administradores 

focados na otimização da carga fiscal corporate. 

 Advogados atuantes na área do Direito Tributário que demandam 

compreensão das rotinas contábeis operacionais. 

 Estudantes de Ciências Contábeis, Administração e Economia que 

desejam preparar-se para o mercado fiscal. 

Módulo 1: Fundamentos do Sistema Tributário Nacional 

Aula 1.1: Estrutura Constitucional Tributária e Competências Tributárias O 

arcabouço do sistema fiscal brasileiro fundamenta-se na Constituição 

Federal de 1988, que estabelece os limites do poder de tributar e divide as 

competências entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios. O 

conceito central reside na distribuição rígida do poder político para instituir 

impostos, taxas e contribuições de melhoria, respeitando princípios 

fundamentais como legalidade, anterioridade e capacidade contributiva. A 

compreensão detalhada dessa partição constitucional é rigorosamente 

indispensável para o profissional contábil, pois define a validade jurídica 

de qualquer cobrança fiscal imposta às entidades corporativas. 

A explicação técnica das competências tributárias exige a análise dos 

artigos 145 a 156 da Carta Magna, discriminando os impostos de 

competência exclusiva de cada ente federativo. Na aplicação prática, o 

contador analisa a origem das operações da empresa para determinar a 
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sujeição passiva correta e evitar a bitributação. Um exemplo real é a 

diferenciação entre a incidência do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 

Natureza, de competência municipal, e do Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços, de competência estadual, em contratos mistos de 

fornecimento de equipamentos com instalação. O impacto profissional da 

correta aplicação do texto constitucional reflete diretamente na segurança 

jurídica do negócio. Como boas práticas, recomenda-se o 

acompanhamento constante das Súmulas Vinculantes do Supremo 

Tribunal Federal. O erro comum consiste em recolher tributos a entes 

incompetentes, gerando custos de recuperação indébita e contingências 

em auditoria preventiva no contexto operacional do setor fiscal. 

Aula 1.2: Classificação das Espécies Tributárias no Ordenamento Jurídico 

A doutrina tributária e o Código Tributário Nacional dividem os tributos em 

cinco espécies distintas: impostos, taxas, contribuições de melhoria, 

empréstimos compulsórios e contribuições especiais. O conceito de 

tributo, delimitado pelo artigo 3º do Código Tributário Nacional, define-o 

como toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela 

se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei 

e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada. Cada 

espécie possui hipótese de incidência e base de cálculo próprias que 

condicionam o tratamento contábil aplicável. 

Sob a ótica técnica, os impostos são tributos não vinculados a uma 

atividade estatal específica direcionada ao contribuinte, enquanto as taxas 

e contribuições de melhoria exigem uma contraprestação ou atuação 

estatal direta. Na aplicação prática, a correta classificação determina se o 

valor despendido integra o custo de aquisição de bens ou se constitui 

despesa operacional dedutível. Um exemplo real reside nas contribuições 

sociais para o financiamento da seguridade social, como a Contribuição 
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Social sobre o Lucro Líquido, que não se confundem com impostos 

estritos. O impacto profissional reflete-se no alinhamento das 

demonstrações financeiras com as normas internacionais de 

contabilidade. As boas práticas exigem a segregação detalhada de cada 

espécie no plano de contas corporativo. Um erro comum é classificar taxas 

de fiscalização municipal como impostos gerais, prejudicando a análise de 

custos operacionais nas rotinas de apuração. 

Aula 1.3: Princípios Tributários Fundamentais Aplicados à Contabilidade 

Os princípios tributários operam como limitações constitucionais ao poder 

de tributar, funcionando como garantias fundamentais dos contribuintes e 

balizas para a interpretação da legislação fiscal. Os princípios da 

legalidade, anterioridade anual e nonagesimal, irretroatividade, isonomia, 

vedação ao confisco e liberdade de tráfego estruturam toda a dinâmica de 

instituição e majoração de tributos. A contabilização rigorosa das 

obrigações fiscais exige a plena observância desses vetores normativos 

para validar a exigibilidade dos créditos tributários lançados contra a 

entidade. 

A explicação técnica do princípio da anterioridade, por exemplo, 

estabelece que a lei que cria ou majora tributo só produz efeitos no 

exercício financeiro seguinte e após decorridos noventa dias da sua 

publicação, salvo as exceções constitucionais expressas. Na aplicação 

prática, o contador utiliza tais princípios para checar a validade temporal 

de aumentos de alíquotas promovidos pelo governo. Um exemplo real 

ocorreu com alterações nas alíquotas do PIS e da COFINS, onde a eficácia 

ficou sujeita ao cumprimento do noventena. O impacto profissional de 

dominar essa área se manifesta na identificação de cobranças indevidas 

e na sustentação de defesas administrativas. As boas práticas incluem a 

auditoria contínua das datas de publicação de decretos e leis ordinárias. 
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O erro comum é aceitar a exigibilidade imediata de tributos majorados sem 

checar o cumprimento das regras de anterioridade no contexto fiscal. 

Aula 1.4: O Fato Gerador e a Obrigação Tributária Principal e Acessória A 

obrigação tributária surge com a ocorrência do fato gerador, que é a 

situação definida em lei como necessária e suficiente para a sua 

incidência. A obrigação divide-se em principal, cujo objeto é o pagamento 

de tributo ou penalidade pecuniária, e acessória, que decorre da legislação 

tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela 

previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização. A sincronia entre 

o fato gerador e a escrituração contábil fundamenta o regime de 

competência aplicado à contabilidade tributária. 

Do ponto de vista técnico, a hipótese de incidência é a previsão legal 

abstrata, enquanto o fato gerador é a sua concretização no mundo real. 

Na aplicação prática, a emissão de uma nota fiscal de venda caracteriza o 

fato gerador do imposto sobre circulação, originando simultaneamente a 

obrigação principal de recolher o tributo e a obrigação acessória de 

escriturar os livros fiscais e transmitir as declarações. Um exemplo real se 

dá na entrega da EFD-ICMS/IPI, que constitui obrigação acessória 

independente da existência de imposto a recolher. O impacto profissional 

manifesta-se no cumprimento rigoroso do calendário fiscal, evitando 

penalidades severas. As boas práticas determinam a parametrização do 

sistema ERP para gerar obrigações acessórias automaticamente a partir 

dos fatos geradores. O erro comum é julgar que a ausência de imposto a 

pagar dispensa o cumprimento das obrigações acessórias relativas à 

operação. 

Aula 1.5: Sujeição Passiva, Imunidade, Isenção e Anistia Tributária A 

sujeição passiva na relação tributária compreende o contribuinte, que tem 

relação direta e pessoal com a situação que constitua o fato gerador, e o 
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responsável, cuja obrigação decorre de disposição expressa de lei. Por 

outro lado, institutos como imunidade, isenção e anistia afetam 

diretamente a exigibilidade ou a própria existência do crédito tributário. A 

imunidade é uma vedação constitucional ao poder de tributar; a isenção é 

a dispensa do pagamento de tributo devido por meio de lei ordinária; e a 

anistia refere-se ao perdoamento de penalidades pecuniárias antes do 

lançamento. 

Tcnicamente, a imunidade atua no plano da eficácia da norma tributária, 

impedindo a incidência, enquanto a isenção atua na dispensa do 

pagamento de um tributo cujo fato gerador ocorreu. Na aplicação prática, 

o analista tributário deve segregar na contabilidade as receitas 

decorrentes de vendas isentas daquelas imunes ou tributadas, aplicando 

os códigos de situação tributária adequados. Um exemplo real é a 

imunidade conferida a livros, jornais e periódicos, em contraste com a 

isenção do ICMS concedida por decreto estadual à venda de 

determinados hortifrutigranjeiros. O impacto profissional envolve o correto 

aproveitamento de benefícios fiscais sem gerar exposição a autos de 

infração por enquadramento indevido. As boas práticas recomendam a 

guarda da documentação comprobatória das condições isencionais pelo 

prazo prescricional. O erro comum é confundir imunidade com isenção na 

escrituração das notas fiscais e balancetes operacionais. 

Módulo 2: Simples Nacional e Regime Unificado de Arrecadação 

Aula 2.1: Enquadramento, Limites de Faturamento e Vedações no Simples 

Nacional O Simples Nacional é um regime tributário diferenciado, 

simplificado e favorecido aplicável às Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte, regulamentado pela Lei Complementar 123/2006. O 

conceito fundamental do regime baseia-se na unificação do recolhimento 

de impostos e contribuições federais, estaduais e municipais em um único 
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documento de arrecadação. No entanto, o acesso e a permanência no 

regime dependem do cumprimento rigoroso de limites de receita bruta 

anual e da inexistência de vedações legais expressas relacionadas à 

atividade, composição societária ou débitos fiscais. 

Sob o aspecto técnico, o limite geral de receita bruta anual é de quatro 

milhões e oitocentos mil reais para tributos federais, com sublimite 

proporcional de três milhões e seiscentos mil reais para ICMS e ISS nos 

estados e municípios. Na aplicação prática, o contador realiza o 

monitoramento mensal do faturamento acumulado nos últimos doze 

meses para prever desenquadramentos ou mudanças de alíquotas 

efetivas. Um exemplo real ocorre quando uma empresa de serviços atinge 

o limite de faturamento no meio do ano-calendário, exigindo o 

recolhimento do ICMS/ISS por fora do documento unificado. O impacto 

profissional reside na capacidade de alertar a gestão sobre os custos 

tributários do crescimento do negócio. As boas práticas incluem a revisão 

periódica do quadro societário para evitar participações vedadas em 

outras empresas. O erro comum é não observar os sublimites estaduais, 

resultando na ausência do recolhimento individualizado dos tributos 

subnacionais. 

Aula 2.2: Estrutura dos Anexos e Cálculo da Alíquota Efetiva A tributação 

no Simples Nacional é dividida em cinco Anexos, que contemplam 

atividades do comércio, indústria e diferentes tipologias de prestação de 

serviços. A grande complexidade do regime decorre do cálculo da alíquota 

efetiva, a qual substituiu a alíquota nominal fixa. A alíquota efetiva varia 

progressivamente conforme a receita bruta acumulada nos doze meses 

anteriores ao período de apuração, garantindo proporcionalidade na 

cobrança tributária do contribuinte. 
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A fórmula matemática oficial para encontrar a alíquota efetiva é dada pela 

multiplicação da receita bruta dos últimos doze meses pela alíquota 

nominal prevista na tabela do Anexo, subtraída da parcela a deduzir, e 

dividida em seguida pela receita bruta dos últimos doze meses. Na 

aplicação prática, a apuração exige a segregação detalhada das receitas 

por tipo de atividade exercida pela empresa. Um exemplo real é uma 

empresa industrial que apura sua parcela de imposto pelo Anexo II, 

aplicando a alíquota efetiva correspondente sobre o faturamento do mês 

corrente. O impacto profissional manifesta-se na precisão dos cálculos de 

custos das mercadorias vendidas e precificação de serviços. Como boas 

práticas, orienta-se a utilização do portal oficial do sistema para geração 

da guia de recolhimento com conferência prévia das alíquotas. O erro 

comum é aplicar diretamente a alíquota nominal contida na tabela sem 

efetuar o cálculo da alíquota efetiva ajustada. 

Aula 2.3: Fator R: Apuração, Monitoramento e Impacto na Tributação O 

Fator R é um mecanismo fiscal exclusivo do Simples Nacional utilizado 

para determinar se determinadas atividades de prestação de serviços, 

originalmente enquadradas no Anexo V, poderão ser tributadas pelo 

Anexo III, que possui alíquotas substancialmente menores. O conceito 

baseia-se na razão entre a folha de salários, incluídos encargos e pró-

labore, e a receita bruta da empresa, ambos acumulados nos doze meses 

anteriores ao período de apuração analisado. 

Técnicamente, se a razão entre a folha de pagamento e a receita bruta for 

igual ou superior a vinte e oito por cento, a empresa utiliza as alíquotas 

mais favoráveis do Anexo III; caso contrário, permanece no Anexo V. Na 

aplicação prática, o contador deve efetuar esse cálculo mensalmente 

antes do fechamento do imposto, auxiliando a administração na gestão de 

custos trabalhistas e pro-labores. Um exemplo real é uma sociedade de 
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médicos que ajusta a retirada de pró-labore de seus sócios para atingir a 

margem de vinte e oito por cento e reduzir legalmente a carga tributária da 

empresa. O impacto profissional é direto no planejamento tributário 

corporativo e na economia fiscal do cliente. As boas práticas envolvem o 

alinhamento estreito entre o departamento de pessoal e o departamento 

fiscal. O erro comum é esquecer de incluir os encargos patronais do 

recolhimento previdenciário no cômputo da folha para determinação do 

Fator R. 

Aula 2.4: Segregação de Receitas e Tributação Monofásica no Simples 

Nacional Empresas enquadradas no Simples Nacional que comercializam 

produtos sujeitos ao regime de tributação monofásica do PIS e da 

COFINS, ou à substituição tributária do ICMS, têm o direito legal de 

segregar essas receitas no momento do cálculo mensal. O conceito 

fundamental é evitar o pagamento em duplicidade de tributos que já foram 

recolhidos antecipadamente na fábrica ou pelo importador na cadeia de 

suprimentos. 

A explicação técnica exige que o profissional informe detalhadamente no 

sistema gerador do documento unificado de arrecadação quais produtos 

vendidos possuem retenção na fonte ou incidência monofásica. Na 

aplicação prática, o analista fiscal faz o cruzamento do cadastro de 

produtos e dos códigos de situação tributária contidos nas notas fiscais de 

saída. Um exemplo real é uma farmáciaOptante pelo Simples Nacional 

que segrega a venda de medicamentos tributados sob a sistemática 

monofásica, abatendo os percentuais relativos ao PIS e à COFINS da 

alíquota efetiva do regime. O impacto profissional se traduz em 

significativa redução no valor final da guia de pagamento. As boas práticas 

determinam a auditoria constante do cadastro do cadastro geral de 

produtos do ERP. O erro comum é pagar a guia unificada de forma integral 
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sobre o faturamento total por desconhecer a possibilidade de exclusão dos 

valores monofásicos. 

Aula 2.5: Transmissão da PGDAS-D, DEFIS e Distribuição de Lucros 

Isentos A conformidade operacional das empresas do Simples Nacional 

exige a transmissão mensal do Programa Gerador do Documento de 

Arrecadação do Simples Nacional Declaratório e a entrega anual da 

Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais. Ademais, o 

regime oferece a importante vantagem da distribuição de lucros aos sócios 

sem a incidência do Imposto de Renda na Fonte, desde que respeitados 

os limites do percentual de presunção ou comprovado o lucro por meio da 

contabilidade regular. 

Técnicamente, a isenção dos lucros distribuídos sem escrituração contábil 

limita-se aos percentuais de presunção do Lucro Presumido aplicados 

sobre a receita bruta, subtraídos do valor do Simples Nacional devido. 

Caso a empresa mantenha escrituração contábil regular demonstrando 

lucro superior, este poderá ser distribuído com isenção total de impostos. 

Na aplicação prática, o contador elabora a DRE e o Balanço Patrimonial 

para demonstrar a margem real de lucro distribuível. Um exemplo real é 

uma prestadora de serviços que obtém lucro contábil de cinquenta por 

cento sobre a receita e o distribui integralmente aos sócios sem imposto 

de renda, ancorada no balanço. O impacto profissional fortalece o papel 

do contador como gerador de valor ao negócio. As boas práticas exigem 

a manutenção da contabilidade em dia para assegurar a isenção tributária 

da distribuição. O erro comum é distribuir todo o caixa como lucro sem a 

existência de escrituração contábil formal que o comprove. 

Módulo 3: Lucro Presumido: Presunção e Apuração 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

Aula 3.1: Requisitos de Opção e Mapeamento da Base de Cálculo do IRPJ 

e CSLL O Lucro Presumido é uma forma de tributação simplificada para 

determinação da base de cálculo do Imposto de Renda das Pessoas 

Jurídicas e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. O regime é 

facultado às pessoas jurídicas cuja receita total no ano-calendário anterior 

tenha sido igual ou inferior a setenta e oito milhões de reais e que não 

estejam obrigadas à tributação pelo Lucro Real por força de lei. O conceito 

baseia-se na aplicação de percentuais fixados em lei sobre a receita bruta 

para presumir o lucro da entidade, independentemente da lucratividade 

real obtida. 

Em termos técnicos, os percentuais de presunção para o IRPJ variam de 

um inteira e seis décimos por cento até trinta e dois por cento, conforme a 

atividade econômica desenvolvida, sendo trinta e dois por cento para 

serviços e oito por cento para comércio e indústria. Para a CSLL, a 

presunção é de doze por cento para comércio/indústria e trinta e dois por 

cento para serviços. Na aplicação prática, o contador classifica as receitas 

segundo a codificação de atividades e aplica as alíquotas de presunção 

correspondentes. Um exemplo real é uma empresa hospitalar que 

necessita comprovar o atendimento às normas da Anvisa para utilizar o 

percentual reduzido de oito por cento em vez de trinta e dois por cento. O 

impacto profissional influencia diretamente a taxa de rentabilidade líquida 

da empresa. As boas práticas envolvem o mapeamento detalhado da 

receita por linha de negócio. O erro comum é aplicar o percentual de 

presunção de comércio em receitas decorrentes de prestação de serviços. 

Aula 3.2: Apuração Trimestral e Alíquotas do IRPJ e da CSLL A apuração 

dos tributos sobre o lucro no regime do Lucro Presumido é 

obrigatoriamente trimestral, encorajando os encerramentos nos dias trinta 

e um de março, trinta de junho, trinta de setembro e trinta e um de 
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dezembro de cada ano-calendário. O imposto de renda apurado sujeita-se 

à alíquota básica de quinze por cento sobre o lucro presumido, acrescido 

do adicional de dez por cento sobre a parcela do lucro presumido que 

exceder o valor de vinte mil reais por mês no trimestre. 

Técnicamente, a CSLL é devida à alíquota de nove por cento sobre a sua 

própria base de cálculo presumida, sem a incidência de adicional. Na 

aplicação prática, após determinar a base presumida multiplicando a 

receita bruta pelo percentual legal, soma-se os ganhos de capital e 

receitas financeiras para aplicar as alíquotas devidas. Um exemplo real é 

a apuração do primeiro trimestre onde o lucro presumido de uma empresa 

soma setenta mil reais; o IRPJ básico será quinze por cento de setenta 

mil, e o adicional incidirá sobre dez mil reais, que é o excedente à parcela 

isenta de sessenta mil reais do trimestre. O impacto profissional assegura 

a precisão no cálculo do tributo a pagar. As boas práticas recomendam a 

elaboração de planilhas de memória de cálculo para dar suporte às guias 

de recolhimento. O erro comum é esquecer de aplicar o adicional de dez 

por cento sobre a parcela que ultrapassa o limite limite mensal acumulado 

no trimestre. 

Aula 3.3: Tratamento Fiscal de Outras Receitas e Ganhos de Capital No 

regime do Lucro Presumido, as receitas financeiras, rendimentos de 

aplicações de renda fixa, ganhos de capital obtidos na alienação de bens 

do ativo não circulante e demais receitas não integrantes da atividade 

principal da empresa não sofrem a aplicação dos percentuais de 

presunção. O conceito legal determina que essas receitas e ganhos 

devam ser adicionados integralmente, por seu valor bruto, à base de 

cálculo do IRPJ e da CSLL previamente calculada sobre a receita 

operacional. 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

Em bases técnicas, o ganho de capital corresponde à diferença positiva 

entre o valor de alienação do bem e o seu valor contábil líquido de 

depreciação. Na aplicação prática, o analista tributário deve segregar do 

faturamento operacional as entradas decorrentes de vendas de 

imobilizado e rendimentos bancários no fechamento trimestral. Um 

exemplo real ocorre na venda de um veículo da frota corporativa por 

cinquenta mil reais, cujo valor contábil líquido era de trinta mil reais; o 

ganho de capital de vinte mil reais deve ser somado diretamente à base 

calculada do IRPJ e da CSLL sem presunção. O impacto profissional 

reside no rigoroso cumprimento da legislação tributária federal. As boas 

práticas demandam o controle atualizado das fichas do ativo imobilizado e 

relatórios de investimentos. O erro comum é aplicar o percentual de 

presunção sobre os ganhos de capital, subtributando a base de cálculo e 

gerando passivos fiscais. 

Aula 3.4: PIS e COFINS no Regime Cumulativo As pessoas jurídicas 

optantes pelo Lucro Presumido estão, em regra geral, sujeitas ao regime 

de apuração cumulativa do PIS e da COFINS, regido pela Lei 9.718/1998. 

O conceito estrutural desse regime é a incidência direta das alíquotas 

sobre o faturamento bruto sem o direito ao aproveitamento de créditos 

fiscais sobre aquisições, insumos, custos ou despesas operacionais 

incorridas pela entidade. 

Técnicamente, as alíquotas padrão do regime cumulativo são de sessenta 

e cinco centésimos por cento para o PIS e de três por cento para a 

COFINS. Na aplicação prática, a apuração é mensal, e a base de cálculo 

é a receita bruta decorrente do objeto social da empresa, excluídas as 

vendas canceladas, descontos incondicionais concedidos e os impostos 

que não constituem receita, como o ICMS destacado na nota e o IPI. Um 

exemplo real é uma empresa comercial que fatura cem mil reais no mês e 
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recolhe seiscentos e cinquenta reais de PIS e três mil reais de COFINS 

diretamente sobre a receita tributável. O impacto profissional garante a 

previsibilidade do fluxo de caixa relativo aos impostos indiretos. As boas 

práticas exigem a correta parametrização fiscal na exclusão do ICMS da 

base do PIS e da COFINS. O erro comum é tentar tomar créditos de 

insumos ou mercadorias no regime cumulativo, o que é vedado pela 

legislação aplicável. 

Aula 3.5: Distribuição de Lucros e Vantagens/Desvantagens do Lucro 

Presumido A distribuição de lucros aos sócios no Lucro Presumido 

beneficia-se da isenção do Imposto de Renda Retido na Fonte e na 

declaração de ajuste anual do beneficiário. A isenção é ilimitada caso a 

pessoa jurídica mantenha escrituração contábil regular que demonstre o 

lucro real apurado. Caso não mantenha a escrituração completa, a 

distribuição isenta fica restrita ao valor da base de cálculo do IRPJ 

subtraída dos impostos devidos na apuração. 

Sob o prisma técnico, a avaliação da atratividade do Lucro Presumido 

exige a comparação da margem de lucro real da empresa com a margem 

presumida por lei. Na aplicação prática, se a margem de lucro efetiva da 

entidade for superior à presunção legal, o regime apresenta-se altamente 

vantajoso; caso contrário, pode resultar em pagamento excessivo de 

tributos. Um exemplo real é uma prestadora de serviços com margem 

líquida de cinquenta por cento que recolhe tributos com base na presunção 

de trinta e dois por cento, gerando expressiva economia. O impacto 

profissional consolida a atuação do especialista em inteligência tributária. 

As boas práticas recomendam a realização de simulações anuais 

comparando o Lucro Presumido com o Lucro Real. O erro comum é manter 

a empresa no Lucro Presumido em períodos de prejuízo operacional, 

forçando o pagamento de impostos sobre um lucro inexistente. 
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Módulo 4: Lucro Real: Fundamentos e Deduções 

Aula 4.1: Hipóteses de Obrigatoriedade e Conceito de Lucro Real O Lucro 

Real é a regra geral de tributação das pessoas jurídicas, sendo um regime 

onde o imposto incide sobre o lucro líquido contábil ajustado por adições, 

exclusões e compensações autorizadas pela legislação fiscal. Certas 

entidades estão obrigatoriamente sujeitas a esse regime por lei, como 

aquelas com receita total superior a setenta e oito milhões de reais, 

instituições financeiras, cooperativas de crédito e empresas que usufruem 

de benefícios fiscais relativos à isenção ou redução do imposto. 

Do ponto de vista técnico, a determinação do Lucro Real toma como ponto 

de partida a escrituração contábil elaborada de acordo com as normas 

contábeis vigentes no Brasil. Na aplicação prática, o profissional contábil 

apura primeiramente o Resultado do Exercício Antes do Imposto de Renda 

e, subsequentemente, aplica os ajustes fiscais exigidos pela Receita 

Federal. Um exemplo real é uma corretora de títulos obrigatoriamente 

enquadrada no Lucro Real, independentemente do montante do seu 

faturamento anual. O impacto profissional demanda alto nível de rigor 

contábil e conhecimento profundo das normas internacionais e do 

Regulamento do Imposto de Renda. As boas práticas incluem a 

manutenção de reconciliações contábeis mensais para dar suporte ao 

resultado. O erro comum é optar por outro regime quando a legislação 

impõe a obrigatoriedade expressa do Lucro Real. 

Aula 4.2: Escrituração do LALUR e LACS (e-LALUR / e-LACS) O Livro de 

Apuração do Lucro Real e o Livro de Apuração da CSLL constituem os 

instrumentos fiscais onde são registrados os ajustes do resultado contábil 

para a determinação das bases de cálculo do IRPJ e da CSLL. Atualmente, 

esses livros foram digitalizados e integrados ao Sistema Público de 
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Escrituração Digital por meio do bloco M da Escrituração Contábil Fiscal, 

sendo chamados de e-LALUR e e-LACS. 

Técnicamente, o LALUR e o LACS são divididos em Parte A, onde são 

lançados os ajustes do período corrente, e Parte B, destinada ao controle 

de valores que afetarão o resultado de exercícios futuros, como prejuízos 

fiscais e depreciações incentivadas. Na aplicação prática, o analista 

tributário digita ou importa as adições e exclusões diretamente no 

programa da ECF. Um exemplo real é o registro do controle de prejuízos 

fiscais acumulados na Parte B do e-LALUR para aproveitamento em 

trimestres posteriores. O impacto profissional vincula-se ao cumprimento 

adequado do compliance fiscal digital perante a administração tributária. 

As boas práticas demandam a checagem detalhada dos saldos de 

abertura das contas da Parte B a cada início de exercício. O erro comum 

é não efetuar o transporte correto dos saldos da Parte B entre exercícios 

no ambiente do SPED. 

Aula 4.3: Adições e Exclusões da Base de Cálculo As adições são valores 

deduzidos no resultado contábil, mas que a legislação tributária não 

permite que abatam o lucro tributável, devendo ser somadas ao resultado 

contábil no e-LALUR. As exclusões são receitas contabilizadas que não 

são tributáveis ou despesas dedutíveis que não foram lançadas no 

resultado do período, devendo ser subtraídas para fins de apuração da 

base fiscal final. 

Em termos técnicos, exemplificam adições: despesas com brindes, multas 

de infração não compensatórias, provisões não dedutíveis e excessos de 

alimentação de sócios. Como exclusões, destacam-se os dividendos 

recebidos de participações societárias avaliadas pelo custo de aquisição 

e a reversão de provisões não dedutíveis adicionadas anteriormente. Na 

aplicação prática, o contador analisa cada conta de despesa e receita para 
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efetuar o enquadramento fiscal exigido. Um exemplo real é a adição do 

valor de uma multa de trânsito incorrida por um veículo corporativo, 

devidamente lançada como despesa na DRE, mas indedutível para o 

IRPJ. O impacto profissional reside na exatidão da carga tributária 

calculada. As boas práticas exigem a identificação em plano de contas de 

centros de custos indedutíveis. O erro comum é deixar de adicionar 

despesas com despesas não operacionais ou indedutíveis por falha no 

mapeamento das contas de resultado. 

Aula 4.4: Despesas Dedutíveis versus Indedutíveis A dedutibilidade das 

despesas operacionais no Lucro Real é regida pelo artigo 311 do 

Regulamento do Imposto de Renda. São consideradas dedutíveis as 

despesas necessárias à atividade da empresa e à manutenção da 

respectiva fonte produtora, desde que sejam usuais, normais e 

rigorosamente comprovadas por documentação idônea. 

Técnicamente, a indedutibilidade decorre ou de vedação legal expressa 

ou do descumprimento dos requisitos essenciais de necessidade e 

comprovação documental. Na aplicação prática, a área fiscal avalia se os 

gastos corporativos possuem suporte documental adequado, como notas 

fiscais válidas e contratos, e se mantêm nexo causal com a geração de 

receitas da empresa. Um exemplo real é o pagamento de seguros de vida 

para administradores quando a empresa não é a beneficiária, constituindo 

despesa indedutível que deve ser adicionada à base do imposto. O 

impacto profissional manifesta-se na prevenção de autos de infração com 

multas punitivas de setenta e cinco por cento. As boas práticas envolvem 

a elaboração de uma política interna de reembolso de despesas 

corporativas rigorosa. O erro comum é deduzir despesas pessoais dos 

sócios ou diretores pagas pelas contas bancárias da empresa. 
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Aula 4.5: Depreciação Fiscal versus Depreciação Contábil A adoção das 

normas internacionais de contabilidade pela Lei 11.638/2007 separou o 

conceito de depreciação contábil, baseada na vida útil econômica real do 

bem, do conceito de depreciação fiscal, fundamentada nos prazos 

máximos fixados pela Receita Federal. Essa divergência gera a 

necessidade de ajustes no e-LALUR por meio de exclusões ou adições 

temporárias. 

Sob o aspecto técnico, se a depreciação contábil for maior que a 

depreciação fiscal permitida pela Instrução Normativa da Receita Federal, 

o excesso deve ser adicionado ao Lucro Real; caso a depreciação fiscal 

seja superior, a diferença pode ser excluída. Na aplicação prática, o 

contador mantém controles paralelos do ativo imobilizado para gerenciar 

os valores contábeis e fiscais dos bens. Um exemplo real é a depreciação 

de máquinas industriais operando em três turnos, onde a legislação fiscal 

permite a depreciação acelerada com coeficiente dois, permitindo 

exclusão no e-LALUR. O impacto profissional reflete-se no diferimento 

legal de impostos sobre a renda. As boas práticas determinam a 

elaboração de laudos técnicos de vida útil econômica para sustentar a 

depreciação contábil. O erro comum é adotar a tabela fiscal como única 

métrica para a contabilidade financeira da empresa. 

Módulo 5: Lucro Real: Apuração e Compensação de Prejuízos 

Aula 5.1: Opções de Apuração: Lucro Real Anual (Estimativa) versus 

Trimestral As pessoas jurídicas tributadas pelo Lucro Real podem optar 

pela apuração trimestral ou pela apuração anual com recolhimentos 

mensais por estimativa. Na apuração trimestral, o imposto é encerrado e 

definitivo a cada três meses. Na apuração anual, a empresa paga 

antecipações mensais e realiza o ajuste definitivo no balanço de 

encerramento em trinta e um de dezembro do respectivo ano-calendário. 
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Em termos técnicos, no regime anual por estimativa, os recolhimentos 

mensais podem ser efetuados com base em percentuais aplicados sobre 

a receita bruta ou mediante a elaboração de balanços e balancetes de 

suspensão ou redução de imposto. Na aplicação prática, o planejamento 

do fluxo de caixa orienta a escolha do regime no início do ano. Um exemplo 

real é uma empresa com grande sazonalidade nas vendas que opta pelo 

Lucro Real Anual com balancetes mensais de suspensão, evitando o 

pagamento de estimativas em meses de prejuízo. O impacto profissional 

decorre da capacidade de otimizar a tesouraria corporativa. As boas 

práticas exigem o fechamento rápido do balancete mensal para verificar a 

viabilidade da suspensão do imposto. O erro comum é pagar a estimativa 

com base na receita em meses nos quais o balancete demonstraria a 

inexistência de imposto devido. 

Aula 5.2: Balanços de Suspensão e Redução de Imposto No Lucro Real 

Anual, o balanço de suspensão ou redução permite que a empresa 

comprove que o montante de imposto já recolhido no ano-calendário 

excede ou atinge o valor do imposto calculado sobre o lucro real efetivo do 

período acumulado do ano até o mês de referência. Nesse cenário, o 

contribuinte fica autorizado a suspender ou reduzir o pagamento do 

imposto estimado do mês. 

Técnicamente, a apuração acumulada exige a elaboração de um 

balancete contábil encerrado no último dia do mês analisado e a aplicação 

de todos os ajustes exigidos no e-LALUR acumulados até o período. Na 

aplicação prática, o analista calcula o imposto devido de janeiro até o mês 

atual; se esse valor for menor do que a soma do imposto pago nos meses 

anteriores do mesmo ano, a guia do mês atual será zerada. Um exemplo 

real é o mês de julho onde a empresa apura lucro acumulado inferior ao 

apurado até junho, emitindo balanço para suspender a guia de julho. O 
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impacto profissional envolve substancial preservação do capital de giro da 

empresa. As boas práticas exigem rigor na reconciliação de todas as 

contas patrimoniais para respaldar o balancete perante a fiscalização. O 

erro comum é suspender o pagamento do imposto com base em 

balancetes informais que contêm pendências de conciliação. 

Aula 5.3: Trava dos 30% na Compensação de Prejuízos Fiscais e Base 

Negativa O prejuízo fiscal do IRPJ e a base de cálculo negativa da CSLL 

apurados em determinado período podem ser compensados com os lucros 

reais apurados em períodos subsequentes. No entanto, a legislação 

federal impõe a limitação conhecida como trava dos trinta por cento, que 

proíbe que a compensação reduza o lucro tributável do período em mais 

de trinta por cento do seu valor. 

Sob o aspecto técnico, a trava dos trinta por cento aplica-se tanto na 

apuração trimestral quanto no encerramento do Lucro Real Anual, não 

havendo prazo de prescrição para o aproveitamento do saldo acumulado 

na Parte B do LALUR/LACS. Na aplicação prática, se o lucro tributável do 

trimestre for de cem mil reais, a empresa só poderá compensar até trinta 

mil reais de prejuízos fiscais anteriores, tributando obrigatoriamente os 

setenta mil reais remanescentes. Um exemplo real é uma corporação em 

processo de recuperação de margens que mantém milhões de reais em 

prejuízos acumulados, mas precisa pagar impostos devidos à limitação 

legal da trava. O impacto profissional manifesta-se no correto 

planejamento tributário de longo prazo. As boas práticas sugerem a 

segregação rigorosa de prejuízos operacionais e não operacionais. O erro 

comum é compensar integralmente o prejuízo zerando a base tributável 

do período, violando a regra dos trinta por cento. 

Aula 5.4: Prejuízos Operacionais versus Não Operacionais A legislação 

tributária estabelece distinção entre prejuízos fiscais operacionais e 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

prejuízos fiscais não operacionais. Prejuízos não operacionais são 

aqueles decorrentes exclusivamente de resultados negativos obtidos na 

alienação de bens e direitos integrantes do ativo não circulante 

imobilizado, investimentos e intangível. 

Técnicamente, os prejuízos não operacionais só podem ser compensados 

com lucros da mesma natureza, isto é, com ganhos de capital futuros 

apurados na alienação de bens do ativo não circulante. Na aplicação 

prática, o profissional contábil deve registrá-los em contas específicas e 

segregadas na Parte B do e-LALUR para assegurar a aplicação correta no 

momento da compensação. Um exemplo real é a venda com prejuízo de 

um prédio administrativo, cujo resultado negativo não poderá abater os 

lucros das vendas normais de mercadorias da empresa. O impacto 

profissional assegura a precisão do compliance fiscal na declaração anual. 

As boas práticas envolvem o controle analítico de cada alienação no ativo 

imobilizado. O erro comum é misturar prejuízos não operacionais com 

prejuízos da atividade operacional no e-LALUR, resultando em 

compensações indevidas cobradas pela Receita Federal. 

Aula 5.5: Incentivos e Benefícios Fiscais no Lucro Real O regime do Lucro 

Real é o único que permite a fruição de diversos incentivos fiscais federais 

previstos em lei, possibilitando a dedução direta do imposto apurado ou a 

exclusão de bases de cálculo. Entre os principais destacam-se a Lei do 

Bem para inovação tecnológica, o Programa de Alimentação do 

Trabalhador, doações a fundos da criança e do idoso e incentivos ao 

esporte e à cultura. 

Técnicamente, os incentivos operam ou como exclusão da base de cálculo 

do imposto na Parte A do LALUR ou como dedução direta do IRPJ devido, 

observando-se os limites percentuais individuais e globais calculados 

sobre o imposto básico de quinze por cento. Na aplicação prática, a 
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empresa realiza investimentos nas áreas contempladas pela legislação e 

aplica as reduções cabíveis no fechamento do imposto. Um exemplo real 

é uma indústria de software que deduz cem por cento dos gastos com 

desenvolvimento de produtos de sua base de cálculo através dos 

incentivos da Lei do Bem. O impacto profissional valoriza a atuação do 

contador como facilitador da otimização financeira. As boas práticas 

exigem a aprovação prévia dos projetos nos ministérios competentes 

quando exigido. O erro comum é aplicar deduções diretas do imposto no 

adicional de dez por cento do IRPJ, hipótese vedada pela norma legal. 

Módulo 6: PIS e COFINS: Não Cumulatividade e Regimes Especiais 

Aula 6.1: Regra Geral do Regime Não Cumulativo e Alíquotas O regime 

de apuração não cumulativa do PIS e da COFINS, disciplinado pelas Leis 

10.637/2002 e 10.833/2003, aplica-se, em regra, às pessoas jurídicas 

tributadas pelo Lucro Real. O conceito nuclear do regime é a cobrança das 

contribuições sobre o valor agregado em cada etapa da cadeia econômica, 

permitindo a apuração de créditos fiscais calculados sobre os bens e 

serviços adquiridos para serem descontados das contribuições devidas 

sobre as receitas. 

Técnicamente, as alíquotas padrão no regime não cumulativo são de um 

inteira e sessenta e cinco centésimos por cento para o PIS e de sete 

inteiras e seis décimos por cento para a COFINS, totalizando nove inteiras 

e vinte e cinco centésimos por cento. Na aplicação prática, o analista 

tributário apura o imposto incidente sobre a totalidade das receitas e 

subtrai os créditos apurados sobre as aquisições do mês. Um exemplo real 

é uma indústria têxtil que vende sua produção e calcula o PIS e a COFINS 

à alíquota cheia de nove inteiras e vinte e cinco centésimos por cento, 

descontando os créditos gerados pela compra de insumos. O impacto 

profissional exige visão integrada da cadeia de suprimentos. As boas 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

práticas requerem a checagem mensal do enquadramento tributário dos 

fornecedores. O erro comum é aplicar as alíquotas do regime cumulativo 

para entidades optantes pelo Lucro Real que estão enquadradas na regra 

geral não cumulativa. 

Aula 6.2: Conceito Ampliado de Insumos segundo o Superior Tribunal de 

Justiça A definição de insumo para fins de creditamento do PIS e da 

COFINS na sistemática não cumulativa foi pacificada pelo Superior 

Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial 1.221.170/PR. O 

tribunal fixou que o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios 

de essencialidade ou relevância da despesa para o processo produtivo ou 

prestação de serviço do contribuinte. 

Técnicamente, essencialidade diz respeito ao item do qual dependa o 

produto ou serviço para ser prestado ou fabricado; relevância refere-se ao 

item cuja exigibilidade decorra da lei ou cuja ausência reduza 

substancialmente a eficiência produtiva. Na aplicação prática, o contador 

analisa detalhadamente o processo industrial da empresa para identificar 

todas as despesas que se enquadram nesses critérios judiciais. Um 

exemplo real é o gasto com equipamentos de proteção individual impostos 

por normas regulamentadoras na indústria, os quais geram crédito de PIS 

e COFINS por relevância legal. O impacto profissional traduz-se na 

recuperação de créditos acumulados relevantes. As boas práticas 

demandam a elaboração de laudo pericial contábil e técnico que descreva 

o processo produtivo. O erro comum é adotar a restrita definição de insumo 

do IPI ou a amplitude excessiva de despesas comerciais sem 

fundamentação na essencialidade. 

Aula 6.3: Hipóteses de Creditamento e Vedações Legais A legislação das 

contribuições estabelece um rol taxativo e exemplificativo de bens e 

serviços que geram direito a crédito de PIS e COFINS. Incluem-se bens 
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adquiridos para revenda, insumos para fabricação, energia elétrica 

consumida nos estabelecimentos, aluguéis de prédios pagos a pessoa 

jurídica, depreciação de bens do imobilizado adquiridos para utilização na 

produção e frete na operação de venda. 

Sob a ótica técnica, o artigo 3º de ambas as leis detalha os créditos 

permitidos e prevê vedações expressas, como a impossibilidade de crédito 

sobre aquisições de bens e serviços não sujeitos ao pagamento das 

contribuições, mão de obra paga a pessoas físicas e fretes entre 

estabelecimentos da mesma empresa quando sem caráter produtivo. Na 

aplicação prática, o setor fiscal filtra todas as notas de entrada para validar 

a tomada do crédito. Um exemplo real é o aproveitamento de créditos 

sobre a energia elétrica consumida no galpão produtivo da empresa. O 

impacto profissional previne glosas fiscais em procedimentos de auditoria 

da Receita Federal. As boas práticas orientam para a separação dos 

créditos por tipo de operação e alíquota. O erro comum é tomar crédito 

sobre despesas de publicidade e propaganda em empresas comerciais, 

hipótese vedada pela legislação. 

Aula 6.4: Regimes Monofásicos, Substituição Tributária e Alíquota Zero 

Determinados setores econômicos estão submetidos a regimes especiais 

do PIS e da COFINS, como a tributação monofásica e a alíquota zero. Na 

tributação monofásica, a lei concentra a arrecadação de toda a cadeia 

distributiva no produtor industrial ou importador, aplicando alíquotas 

elevadas, enquanto os distribuidores e varejistas subsequentes vendem 

seus produtos com alíquota zero. 

Técnicamente, o comerciante atacadista ou varejista de produtos 

monofásicos não recolhe o PIS e a COFINS sobre tais vendas e também 

não pode apropriar créditos sobre a aquisição desses mesmos itens para 

revenda. Na aplicação prática, o analista classifica os produtos por Código 
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Especificador da Substituição Tributária e Nomenclatura Comum do 

Mercosul para aplicar a alíquota correta no ERP. Um exemplo real ocorre 

no setor automotivo, na venda de autopeças e lubrificantes pelas 

concessionárias. O impacto profissional evita a cobrança indevida de 

tributos sobre a receita de revenda. As boas práticas determinam a 

atualização periódica da tabela do PIS e COFINS no sistema de vendas 

da empresa. O erro comum é tributar novamente no varejo receitas 

provenientes da venda de mercadorias submetidas ao regime monofásico. 

Aula 6.5: Exclusão do ICMS da Base de Cálculo do PIS e da COFINS 

(Tema 69 do STF) O Supremo Tribunal Federal decidiu, no âmbito do 

Tema 69 de Repercussão Geral, que o ICMS não compõe a base de 

cálculo para a incidência do PIS e da COFINS. O fundamento assenta-se 

no fato de que o ICMS arrecadado pela empresa repassa-se aos cofres 

estaduais, não constituindo faturamento ou receita própria da pessoa 

jurídica. 

Técnicamente, o valor a ser excluído da base de cálculo das contribuições 

é o valor do ICMS destacado nas notas fiscais de saída emitidas pela 

empresa, conforme modulação dos efeitos fixada pela corte superior. Na 

aplicação prática, no momento da escrituração no SPED Fiscal e EFD-

Contribuições, o sistema deduz o montante do ICMS destacado da base 

de cálculo do PIS e da COFINS apurados no mês. Um exemplo real é uma 

grande rede de varejo que reduz em milhões de reais a sua base de 

cálculo mensal ao abater o ICMS destacado em todas as cupons e notas 

fiscais de venda. O impacto profissional gera impacto financeiro direto na 

redução do desembolso de impostos. As boas práticas demandam a 

retificação de obrigações acessórias passadas para reaver valores pagos 

indevidamente nos últimos cinco anos. O erro comum é deduzir o ICMS 

recolhido e não o ICMS destacado na nota fiscal. 
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Módulo 7: ICMS: Aspectos Gerais e Operacionalização 

Aula 7.1: Fato Gerador, Incidência e Não Incidência do ICMS O ICMS é 

um imposto de competência dos Estados e do Distrito Federal, 

regulamentado em âmbito nacional pela Lei Complementar 87/1996, 

conhecida como Lei Kandir. O fato gerador ocorre precipuamente no 

momento da saída de mercadoria, a qualquer título, de estabelecimento 

de contribuinte, na transmissão da propriedade de mercadoria e na 

prestação de serviços de transporte intermunicipal e interestadual e de 

comunicação. 

Em termos técnicos, a incidência independe da natureza jurídica da 

operação que lhe deu origem e da estipulação do preço. Hipóteses de não 

incidência incluem operações de exportação de mercadorias para o 

exterior, operações com ouro definido como ativo financeiro e alienação 

de bens do ativo imobilizado. Na aplicação prática, a equipe fiscal averigua 

o tipo de documento fiscal e o código fiscal de operações e prestações 

aplicável à saída. Um exemplo real é a remessa de mercadoria em 

demonstração que possui a incidência suspensa pelo regulamento 

estadual, contanto que retorne no prazo legal de sessenta dias. O impacto 

profissional previne penalidades por emissão incorreta de documentos 

fiscais. As boas práticas indicam a consulta contínua do regulamento do 

ICMS de cada estado onde a empresa possui estabelecimento. O erro 

comum é destacar ICMS na transferência de bens do imobilizado entre 

filiais da mesma empresa. 

Aula 7.2: Princípio da Não Cumulatividade e Mecanismo de Crédito e 

Débito O ICMS é estruturado segundo o princípio constitucional da não 

cumulatividade, compensando-se o que for devido em cada operação 

relativa à circulação de mercadorias ou prestação de serviços com o 

montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou outro Estado ou pelo 
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Distrito Federal. O mecanismo operacional dá-se pela apuração gráfica 

periódica entre débitos decorrentes das saídas e créditos originados das 

entradas. 

Técnicamente, o direito ao crédito é condicionado à idoneidade da 

documentação fiscal e à entrada física da mercadoria no estabelecimento, 

destinada à comercialização ou ao emprego em processo de 

industrialização. Na aplicação prática, o contador consolida os registros do 

Livro de Entradas e do Livro de Saídas no encerramento do mês. Um 

exemplo real é a aquisição de matéria-prima por uma fábrica; o valor do 

ICMS destacado na nota do fornecedor entra como crédito e abaterá o 

ICMS gerado na venda dos produtos acabados. O impacto profissional 

garante a lisura do saldo credor ou devedor apurado. As boas práticas 

exigem a verificação da regularidade sintegra do fornecedor antes da 

tomada do crédito. O erro comum é apropriar créditos de ICMS 

destacadamente em notas fiscais de mercadorias destinadas a uso e 

consumo do próprio estabelecimento, vedadas pela legislação. 

Aula 7.3: Alíquotas Internas e Interestaduais e o DIFAL As alíquotas do 

ICMS variam conforme a operação e o estado envolvido. As alíquotas 

internas são fixadas pela legislação de cada estado, enquanto as alíquotas 

interestaduais são estabelecidas por Resolução do Senado Federal, 

sendo de sete por cento para saídas do Sul/Sudeste para 

Norte/Nordeste/Centro-Oeste e Espírito Santo, doze por cento para 

operações do Sul/Sudeste entre si e quatro por cento para produtos 

importados. O Diferencial de Alíquota visa a equalizar a tributação entre o 

estado produtor e o estado consumidor. 

Técnicamente, o DIFAL incide nas aquisições interestaduais de bens 

destinados ao uso, consumo ou ativo imobilizado, devendo o adquirente 

recolher a diferença entre a alíquota interna do seu estado e a alíquota 
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interestadual aplicada. Na aplicação prática, a empresa compradora 

calcula a diferença e recolhe a guia em favor do seu estado de destino. 

Um exemplo real é a aquisição por uma empresa paulista de um 

computador da Bahia para seu escritório; a empresa recolhe o DIFAL 

equivalente à diferença entre a alíquota interna paulista e a alíquota 

interestadual baiana de doze por cento. O impacto profissional previne 

retenções de carga nas barreiras fiscais estaduais. As boas práticas 

demandam a checagem das alíquotas vigentes antes do fechamento do 

pedido de compras. O erro comum é aplicar a alíquota interestadual em 

vendas promovidas para consumidor final não contribuinte sem o 

recolhimento das regras vigentes do DIFAL. 

Aula 7.4: Substituição Tributária (ICMS-ST) e MVA/IVA A Substituição 

Tributária do ICMS é o regime pelo qual a responsabilidade pelo 

recolhimento do imposto devido em toda a cadeia de circulação da 

mercadoria é atribuída a um único contribuinte, denominado substituto 

tributário, situado geralmente no início da cadeia, como o fabricante ou 

importador. Para prever a base de cálculo final da venda ao consumidor, 

utiliza-se a Margem de Valor Agregado. 

Técnicamente, o substituto calcula o ICMS próprio e o ICMS-ST, este 

último obtido aplicando-se a alíquota interna sobre o preço de partida 

acrescido da MVA estipulada pelo convênio ou protocolo e deduzindo-se 

o imposto próprio. Na aplicação prática, os elos subsequentes da cadeia 

recebem a mercadoria com o imposto retido e não mais destacam ou 

recolhem o ICMS nas vendas internas. Um exemplo real ocorre com as 

indústrias de bebidas, que recolhem todo o ICMS incidente até a venda 

final nos bares e supermercados. O impacto profissional afeta 

profundamente a precificação de vendas. As boas práticas sugerem a 

conferência exata dos protocolos celebrados entre os estados envolvidos 
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na operação. O erro comum é calcular o ICMS-ST sem ajustar a MVA 

quando as alíquotas interestaduais e internas forem divergentes. 

Aula 7.5: Benefícios Fiscais: Isenção, Redução de Base de Cálculo e 

Presunção de Crédito Os benefícios fiscais de ICMS tratam-se de 

incentivos concedidos pelos estados para atrair investimentos ou 

incentivar setores econômicos, consistindo em isenções, reduções de 

base de cálculo, diferimento, suspensão e créditos presumidos. A 

concessão legal de benefícios estaduais exige aprovação prévia do 

Conselho Nacional de Política Fazendária mediante convênio celebrado 

entre todos os estados, sob pena de nulidade e caracterização de guerra 

fiscal. 

Técnicamente, a redução de base de cálculo resulta em uma carga 

tributária efetiva menor, mantendo-se o destaque parcial do imposto. O 

crédito presumido é um abatimento direto no imposto a recolher sem 

necessidade de comprovação de custos de aquisição. Na aplicação 

prática, o analista tributário parametrizará as regras e exceções vigentes 

no cadastro dos itens do sistema. Um exemplo real é o benefício do crédito 

presumido concedido a indústrias de calçados para compensar custos 

logísticos. O impacto profissional traduz-se em diferencial competitivo na 

gestão de vendas. As boas práticas recomendam a monitoração constante 

dos prazos de vigência dos convênios CONFAZ. O erro comum é aplicar 

benefícios estaduais unilateralmente sem que haja respaldo formal em 

convênio homologado no CONFAZ. 

Módulo 8: ISSQN e Tributação de Serviços 

Aula 8.1: Fato Gerador e Lista Anexa da Lei Complementar 116/2003 O 

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza é de competência dos 

Municípios e do Distrito Federal, tendo seu fato gerador na prestação de 
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serviços constantes da lista anexa à Lei Complementar 116/2003, ainda 

que esses não constituam a atividade principal do prestador. O conceito 

fundamental assenta-se na exigência de que o serviço deve estar 

taxativamente relacionado na referida lista, mesmo que admitida a 

interpretação extensiva para serviços da mesma natureza. 

Técnicamente, a hipótese de incidência pressupõe uma obrigação de fazer 

prestada a terceiros em caráter oneroso. A base de cálculo é o preço do 

serviço sem deduções não previstas em lei. Na aplicação prática, a 

empresa classifica o código do serviço prestado na nota fiscal eletrônica 

com base na Lista Anexa municipal. Um exemplo real é uma empresa de 

tecnologia que presta serviços de licenciamento e cessão de uso de 

softwares, devidamente enquadrada no item 1.05 da lista. O impacto 

profissional assegura a idoneidade da emissão das notas fiscais e previne 

autos de infração municipais. As boas práticas demandam a correta 

vinculação da lista federal com os códigos de serviço municipais 

específicos de cada cidade. O erro comum é emitir notas fiscais com 

códigos genéricos incompatíveis com os contratos de prestação de 

serviços celebrados. 

Aula 8.2: Territorialidade e Critérios de Sujeição Passiva (Local da 

Prestação) A regra geral fixada pela Lei Complementar 116/2003 

estabelece que o ISS é devido ao município onde se localiza o 

estabelecimento prestador ou, na sua falta, no local do domicílio do 

prestador. No entanto, a própria lei traz exceções expressas onde o 

imposto é devido no local da prestação física do serviço, alterando a 

territorialidade da cobrança tributária. 

Técnicamente, exceções aplicam-se a serviços como construção civil, 

limpeza, vigilância, transporte municipal, feiras e eventos, onde o ISS 

pertence ao município em que a atividade executou-se fisicamente. Na 
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aplicação prática, o contador identifica onde o serviço foi executado para 

emitir a nota fiscal do município correto e recolher a guia local. Um 

exemplo real é uma empreiteira paulistana contratada para reformar um 

galpão no Rio de Janeiro; o ISS será recolhido integralmente para a 

Prefeitura do Rio de Janeiro. O impacto profissional evita a cobrança em 

duplicidade por guerras fiscais intermunicipais. As boas práticas requerem 

o cadastro da empresa em cadastros municipais de prestadores de outros 

municípios quando exigido pela legislação local. O erro comum é recolher 

o tributo sempre na sede da empresa por desconhecer as exceções 

territoriais estipuladas no artigo 3º da lei. 

Aula 8.3: Retenção na Fonte e Responsabilidade Tributária do Tomador 

Para garantir a adimplência e facilitar a fiscalização, os municípios utilizam 

o instituto da retenção do ISS na fonte, transformando o tomador do 

serviço em responsável tributário pelo recolhimento do imposto devido 

pelo prestador. A substituição tributária municipal obriga a fonte pagadora 

a reter o valor do tributo no ato do pagamento da fatura e repassá-lo ao 

fisco local. 

Técnicamente, caso o tomador deixe de efetuar a retenção exigida por lei, 

passa a responder solidariamente pelo pagamento do tributo e 

penalidades cabíveis. Na aplicação prática, o setor de contas a pagar 

analisa a nota fiscal recebida, verifica a obrigatoriedade da retenção e 

efetua a dedução do valor do líquido a ser pago ao fornecedor. Um 

exemplo real é a contratação de uma empresa de vigilância onde a fonte 

tomadora retém cinco por cento referente ao ISS e emite a guia de 

recolhimento para a prefeitura local. O impacto profissional previne 

contestações financeiras e multas de mora. As boas práticas sugerem a 

inclusão de cláusulas sobre retenção fiscal em todos os contratos de 
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prestação de serviços. O erro comum é realizar o pagamento integral do 

serviço sem efetuar a retenção obrigatória devida por lei. 

Aula 8.4: Alíquotas Mínimas e Máximas e Guerra Fiscal no ISS A Emenda 

Constitucional 37/2002 e a Lei Complementar 157/2016 estabeleceram 

balizes rígidos para as alíquotas do ISS, determinando que a alíquota 

mínima é de dois por cento e a alíquota máxima é de cinco por cento. O 

objetivo pedagógico e normativo foi encerrar a guerra fiscal praticada por 

municípios que concediam isenções, reduções de base de cálculo ou 

alíquotas nominais inferiores a dois por cento para atrair sedes de 

empresas. 

Técnicamente, é nula qualquer lei municipal que conceda benefícios 

tributários resultando em carga efetiva menor que dois por cento, sob pena 

de ato de improbidade administrativa do gestor municipal. Na aplicação 

prática, os profissionais devem verificar a legalidade das alíquotas 

aplicadas nas prefeituras onde mantêm operações. Um exemplo real é a 

alteração promovida por diversos municípios que reajustaram suas tabelas 

para cumprir o piso mínimo de dois por cento para serviços de tecnologia 

e cartões de crédito. O impacto profissional preserva a segurança jurídica 

do planejamento do cliente. As boas práticas envolvem o mapeamento 

regular das alterações da legislação tributária dos municípios de atuação 

do negócio. O erro comum é aceitar incentivos fiscais concedidos por 

municípios em desacordo com o piso constitucional mínimo. 

Aula 8.5: Sociedades Uniprofissionais (SUP) e Tributação Fixa As 

Sociedades Uniprofissionais constituem uma forma diferenciada de 

tributação do ISS, autorizada pelo Decreto-Lei 406/1968 e mantida na 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. O conceito abrange 

sociedades simples formadas por profissionais habilitados para o exercício 

da mesma profissão regulamentada, cujos serviços sejam prestados de 



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

forma pessoal pelos próprios sócios, respondendo estes individualmente 

por suas atuações. 

Técnicamente, em vez de recolher o ISS com base em um percentual 

incidente sobre o faturamento ou preço dos serviços, as SUPs recolhem 

um valor fixo trimestral ou anual calculado por sócio habilitado. Na 

aplicação prática, a banca de advogados ou clínica médica enquadrada 

como SUP efetua o pagamento de cotas fixas per capita, gerando 

substancial economia tributária em relação à alíquota proporcional. Um 

exemplo real é uma sociedade composta por quatro engenheiros que 

recolhe valor fixo por profissional em vez de aplicar cinco por cento sobre 

a receita milionária de projetos. O impacto profissional resulta em forte 

otimização do custo fiscal da entidade. As boas práticas incluem a 

manutenção estrita da natureza de sociedade simples sem caráter 

empresarial. O erro comum é adotar estrutura empresarial ou ter sócios de 

formações distintas e manter a tributação por cota fixa, levando ao 

desenquadramento sumário pelo fisco municipal. 

Módulo 9: Tributação sobre a Folha de Pagamento e Encargos Sociais 

Aula 9.1: Contribuição Previdenciária Patronal (CPP) e Riscos Ambientais 

do Trabalho (RAT/FAP) A tributação previdenciária incidentes sobre a 

folha de pagamento corporativa é constituída primordialmente pela 

Contribuição Previdenciária Patronal, cobrada à alíquota padrão de vinte 

por cento sobre a remuneração paga aos empregados, avulsos e 

contribuintes individuais. Adicionalmente, incide a contribuição para os 

Riscos Ambientais do Trabalho, cuja alíquota ajusta-se pelo Fator 

Acidentário de Prevenção. 

Técnicamente, o RAT varia de um a três por cento, dependendo da 

atividade econômica principal do estabelecimento, e o FAP consiste em 
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um multiplicador variável entre meio e dois inteiros, aplicado sobre o RAT 

com base na acidentalidade real da empresa nos últimos dois anos. Na 

aplicação prática, o profissional contábil calcula a alíquota ajustada 

RAT/FAP e aplica-a mensalmente sobre a folha de salários. Um exemplo 

real é uma fábrica cujo bom histórico de segurança do trabalho zera 

acidentes, reduzindo seu FAP para meio e cortando pela metade a 

alíquota do RAT a pagar. O impacto profissional afeta diretamente as 

despesas operacionais da folha. As boas práticas recomendam o 

acompanhamento da gestão de medicina e segurança do trabalho para 

otimização do índice FAP. O erro comum é aplicar o FAP padrão sem 

consultar a nota oficial disponibilizada pelo governo no portal 

previdenciário. 

Aula 9.2: Contribuição para Outras Entidades (Sistema S) e Terceiros A 

folha de pagamento das empresas no Brasil também é base de cálculo 

para a arrecadação das contribuições destinadas a outras entidades e 

fundos, conhecidas como contribuições para Terceiros ou Sistema S. 

Estas receitas destinam-se ao financiamento de entidades privadas de 

serviço social e formação profissional, como SESI, SENAI, SESC, SENAC, 

SEBRAE, INCRA e Salário-Educação. 

Técnicamente, as alíquotas variam conforme a codificação do Fundo de 

Previdência e Assistência Social atribuído à atividade principal da 

empresa, situando-se em média entre cinco e oito décimos por cento e 

cinco, oito por cento sobre o total das remunerações pagas. Na aplicação 

prática, a apuração faz-se via eSocial e DCTFWeb, segregando o FPAS 

correspondente no cadastro da empresa. Um exemplo real é uma empresa 

comercial enquadrada no FPAS 515, que recolhe o percentual fixado para 

SESC, SENAC, SEBRAE e Salário-Educação. O impacto profissional 

garante a correta aplicação dos encargos sobre os custos de pessoal. As 
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boas práticas exigem a validação do código FPAS cadastrado no ERP de 

folha de pagamento. O erro comum é utilizar um código FPAS incompatível 

com o objeto social principal, incorrendo em pagamentos maiores ou 

menores para o Sistema S. 

Aula 9.3: Desoneração da Folha de Pagamento (CPRB) A Desoneração 

da Folha de Pagamento é uma sistemática tributária opcional na qual a 

Contribuição Previdenciária Patronal de vinte por cento incidente sobre a 

folha de salários é substituída pela Contribuição Previdenciária sobre a 

Receita Bruta. O objetivo da medida é desonerar setores econômicos 

intensivos em mão de obra, promovendo a competitividade e a 

manutenção de empregos. 

Técnicamente, a CPRB incide sobre a receita bruta mensal deduzida das 

saídas canceladas, descontos incondicionais e impostos indiretos, 

aplicando-se alíquotas que variam entre um por cento e quatro inteiras e 

cinco décimos por cento, conforme o setor. Na aplicação prática, o 

contador elabora simulações comparativas entre a folha de pagamento e 

a receita estimada para determinar a vantajosidade da opção anual. Um 

exemplo real é uma grande empresa de construção civil que adota a CPRB 

para pagar percentual sobre o faturamento em vez dos vinte por cento 

sobre a pesada folha de operários. O impacto profissional traduz-se em 

substancial alívio financeiro para a empresa. As boas práticas exigem a 

manifestação formal da opção mediante o pagamento da primeira guia do 

ano. O erro comum é alternar o método de apuração no meio do exercício 

financeiro, conduta expressamente vedada por lei. 

Aula 9.4: Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) sobre Rendimentos 

do Trabalho O Imposto de Renda Retido na Fonte incidente sobre os 

rendimentos do trabalho assalariado é uma obrigação tributária em que a 

empresa empregadora atua como responsável tributária pela retenção e 
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recolhimento antecipado do imposto devido pelo trabalhador. A base de 

cálculo apura-se deduzindo do rendimento bruto as parcelas autorizadas 

por lei, como previdência oficial, dependentes e pensão alimentícia. 

Técnicamente, o IRRF é calculado mediante a aplicação da tabela 

progressiva mensal do imposto de renda, que contempla faixas de 

alíquotas que variam de zero a vinte e sete inteiras e cinco décimos por 

cento, com deduções fixas por faixa. Na aplicação prática, o departamento 

de folha consolida todos os pagamentos efetuados no mês ao trabalhador 

para apurar a retenção e recolher o imposto via DCTFWeb. Um exemplo 

real é o cálculo do imposto de um executivo com salário de quinze mil 

reais, do qual é deduzido a contribuição previdenciária e dependentes 

antes da aplicação da alíquota da faixa máxima. O impacto profissional 

evita contestações na declaração de ajuste dos colaboradores. As boas 

práticas sugerem a conferência rigorosa do regime de caixa adotado no 

pagamento dos salários. O erro comum é não efetuar o somatório de 

adiantamentos e salários pagos no mesmo mês para aplicação da tabela 

progressiva. 

Aula 9.5: FGTS: Natureza Jurídica, Apuração e FGTS Digital O Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço, instituído pela Lei 8.036/1990, não possui 

natureza jurídica de tributo, sendo classificado como uma obrigação 

trabalhista e de proteção social de direito privado. Contudo, sua apuração 

e recolhimento estão intrinsecamente ligados às rotinas contábeis e fiscais 

das empresas devido ao seu impacto direto nos custos do trabalho e nas 

obrigações acessórias integradas. 

Técnicamente, o encargo é apurado à alíquota de oito por cento sobre a 

remuneração paga ou devida ao empregado no mês anterior, sendo 

reduzido para dois por cento no caso de contratos de aprendizagem. A 

modernização do sistema ocorreu com a implantação do FGTS Digital, que 
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utiliza as informações do eSocial como base para emissão automática das 

guias de recolhimento via PIX. Na aplicação prática, o analista verifica os 

dados de remuneração transmitidos no eSocial antes do fechamento do 

módulo do FGTS Digital. Um exemplo real é a emissão da guia do FGTS 

em poucos minutos diretamente pelo portal unificado a partir do 

fechamento da folha. O impacto profissional agiliza processos 

operacionais e assegura precisão nos recolhimentos. As boas práticas 

recomendam a conferência das incidências do eSocial por rubrica salarial. 

O erro comum é alterar rubricas de vencimento no sistema sem atualizar 

as devidas marcações de incidência do FGTS. 

Módulo 10: Retenções Tributárias na Fonte: Serviços e Fornecedores 

Aula 10.1: Retenção das Contribuições Sociais (PIS, COFINS, CSLL) – 

Instrução Normativa RFB 1.234 e Artigo 30 da Lei 10.833 A retenção na 

fonte das contribuições para o PIS, COFINS e CSLL incide sobre 

pagamentos efetuados por pessoas jurídicas a outras pessoas jurídicas 

pela prestação de serviços caracterizados como de natureza profissional, 

de vigilância, locação de mão de obra e intermediação de negócios. A 

fundamentação legal assenta-se no artigo 30 da Lei 10.833/2003 e nas 

regulamentações das instruções normativas da Receita Federal. 

Técnicamente, a alíquota conjunta de retenção é de quatro inteiras e 

sessenta e cinco centésimos por cento, dividida em quatro e seis décimos 

por cento de COFINS, sessenta e cinco centésimos por cento de PIS e um 

por cento de CSLL. Na aplicação prática, a tomadora deduz esse montante 

da fatura do fornecedor se o valor total do documento fiscal ultrapassar o 

limite de dispensa legal. Um exemplo real é uma empresa que contrata 

serviços de auditoria independente e retém quatro inteiras e sessenta e 

cinco centésimos por cento na fonte no momento do pagamento da fatura. 

O impacto profissional exige rigoroso controle de caixa e de emissão de 
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comprovantes de retenção. As boas práticas determinam que o prestador 

utilize os comprovantes recebidos para abater as retenções sofridas de 

seus tributos próprios no mês. O erro comum é não efetuar a retenção 

quando o pagamento ocorre de forma parcelada superando o limite legal. 

Aula 10.2: Retenção do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) entre 

Pessoas Jurídicas O IRRF de pessoas jurídicas para pessoas jurídicas 

incide sobre rendimentos decorrentes de prestações de serviços 

caracterizados como de profissões regulamentadas, limpeza, 

conservação, segurança, bem como comissões e intermediações de 

negócios. As regras gerais estão consolidadas no Regulamento do 

Imposto de Renda e exigem que a fonte pagadora efetue a retenção e o 

recolhimento ao fisco federal. 

Técnicamente, a alíquota aplicável é de um por cento para serviços de 

limpeza, conservação, segurança e locação de mão de obra, e de um 

inteira e cinco décimos por cento para serviços profissionais 

regulamentados, como advocacia, engenharia e contabilidade. Na 

aplicação prática, o setor financeiro verifica a natureza do serviço na nota 

fiscal e processa a retenção do valor correspondente. Um exemplo real é 

a retenção de um inteira e cinco décimos por cento de IRRF efetuada por 

uma indústria sobre a nota fiscal de honorários advocatícios prestados à 

empresa. O impacto profissional garante a adequada conciliação dos 

tributos retidos na escrituração contábil. As boas práticas incluem a 

automação das regras de retenção na entrada de notas fiscais do sistema 

ERP. O erro comum é deixar de reter o imposto sobre comissões pagas a 

representantes comerciais autônomos e pessoas jurídicas. 

Aula 10.3: Retenção Previdenciária de 11% / 11% Ajustado (Cessão de 

Mão de Obra e Empreitada) A retenção previdenciária de onze por cento 

aplica-se aos serviços prestados mediante cessão de mão de obra ou 
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empreitada, sujeitos ao regime do Regulamento da Previdência Social e 

Instrução Normativa da Receita Federal. O tomador de tais serviços é 

obrigado a reter onze por cento do valor bruto da nota fiscal e recolher a 

importância em nome da empresa prestadora. 

Técnicamente, a base de cálculo pode sofrer reduções regulamentares 

quando no contrato houver previsão de fornecimento de materiais ou 

equipamentos essenciais à execução do serviço. Empresas optantes pela 

CPRB sujeitam-se à alíquota de retenção reduzida de três e meio por 

cento em substituição aos onze por cento. Na aplicação prática, o analista 

fiscal confere se a nota fiscal discrimina os materiais para aplicação das 

dedutibilidades autorizadas. Um exemplo real é o serviço de limpeza 

prestado por terceiros com fornecimento de insumos, onde os materiais 

são deduzidos da base antes do cálculo dos onze por cento. O impacto 

profissional previne responsabilidades subsidiárias trabalhistas e 

previdenciárias. As boas práticas recomendam a exigência de cópia das 

guias de previdência quitadas do fornecedor. O erro comum é reter onze 

por cento sobre o valor total da nota fiscal de empreitada quando havia 

previsão formal e comprovada de dedução de materiais. 

Aula 10.4: Dispensa de Retenção e Regimes de Exceção A legislação 

tributária estabelece diversas hipóteses de dispensa ou isenção da 

retenção na fonte de impostos e contribuições. A principal exceção é a 

prestação de serviços por empresas optantes pelo Simples Nacional, que 

são imunes às retenções na fonte de PIS, COFINS, CSLL e IRRF, desde 

que apresentem a declaração correspondente instruída pelo regramento 

aplicável. 

Técnicamente, a dispensa estende-se a órgãos públicos em regimes 

especiais e pagamentos cujo valor do tributo a ser retido seja igual ou 

inferior a dez reais, hipótese em que o recolhimento fica diferido até que o 
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total atinja limite mínimo. Na aplicação prática, o setor fiscal deve validar 

o comprovante de opção pelo Simples Nacional do prestador antes de 

processar os pagamentos. Um exemplo real é o pagamento de serviço 

prestado por microempresa optante pelo Simples, onde a tomadora realiza 

o pagamento integral sem retenção das contribuições sociais federais. O 

impacto profissional previne a geração de pendências em obrigações 

acessórias do prestador e do tomador. As boas práticas exigem a 

renovação anual das declarações de opção pelo Simples entregues pelos 

prestadores. O erro comum é reter tributos federais de empresas optantes 

pelo Simples por falta de checagem do cadastro do fornecedor. 

Aula 10.5: Gestão das Retenções e Cruzamento nas Declarações (DIRF / 

REINF) A gestão das retenções tributárias na fonte exige perfeito 

alinhamento entre o faturamento das empresas, o setor de contas a pagar, 

a contabilidade e os sistemas do governo. Historicamente centralizada na 

DIRF, a prestação das informações de retenções sem vínculo 

empregatício e rendimentos pagos migrou definitivamente para a EFD-

Reinf, que integra o ecossistema do SPED. 

Técnicamente, os eventos da série R-4000 da EFD-Reinf informam os 

pagamentos e retenções de IR, CSLL, PIS e COFINS efetuados para 

pessoas físicas e jurídicas. Na aplicação prática, as informações 

alimentam automaticamente a DCTFWeb, gerando a guia unificada de 

recolhimento dos tributos retidos. Um exemplo real é a transmissão 

mensal do evento R-4020 do REINF, onde se declara o IRRF e as 

contribuições sociais das notas de serviços tomados, garantindo o 

cruzamento de dados pela Receita Federal. O impacto profissional exige 

agilidade absoluta na comunicação interdepartamental. As boas práticas 

sugerem a implantação de fechamento diário do módulo de recebimento 

fiscal para evitar gargalos na entrega da REINF. O erro comum é 
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apresentar dados divergentes entre a escrituração fiscal e as informações 

financeiras de pagamentos reais. 

Módulo 11: Contabilidade de Impostos Diretos e Indiretos 

Aula 11.1: Plano de Contas Voltado para a Área Tributária O plano de 

contas contábil é a estrutura básica sobre a qual assenta-se toda a 

escrituração financeira e fiscal da entidade. Para atender aos rígidos 

requisitos do compliance tributário e do SPED Contábil, o plano de contas 

deve possuir contas específicas para o registro dos tributos a recuperar, 

tributos a recolher, provisões fiscais e despesas com impostos e taxas 

devidamente detalhadas. 

Técnicamente, a taxonomia contábil deve separar os impostos indiretos 

que integram as vendas das despesas tributárias diretas e dos impostos 

diferidos. No Ativo Circulante, segregam-se as contas de tributos a 

recuperar por esfera de governo e tipo de imposto; no Passivo Circulante, 

registram-se as obrigações e retenções operacionais. Na aplicação 

prática, o contador estrutura contas analíticas para cada tributo. Um 

exemplo real é o desmembramento das contas de ICMS a Recuperar, 

ICMS-ST a Recuperar e ICMS sobre Imobilizado para viabilizar os 

controles do SPED. O impacto profissional permite o mapeamento rápido 

dos fluxos fiscais da empresa. As boas práticas recomendam a utilização 

da Tabela do Plano de Contas Referencial da Receita Federal. O erro 

comum é consolidar em uma única conta contábil tributos com regras de 

compensação e naturezas jurídicas completamente distintas. 

Aula 11.2: Contabilização dos Tributos sobre Vendas e Prestação de 

Serviços Os tributos incidentes sobre vendas e serviços, tais como ICMS, 

ISS, PIS e COFINS em seus regimes específicos, são deduzidos da 

Receita Bruta de Vendas e Serviços para a formação da Receita Líquida 
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na DRE. A escrituração desses tributos exige a aplicação tempestiva do 

regime de competência, vinculando o fato gerador do imposto à emissão 

do documento fiscal de faturamento. 

Técnicamente, no momento do faturamento, debita-se a conta dedutiva de 

receita no resultado do exercício e credita-se a conta do passivo de 

impostos a recolher ou a conta do ativo de impostos a compensar. Na 

aplicação prática, o sistema contábil gera esses lançamentos 

automaticamente a partir da integração com os módulos de faturamento e 

escrita fiscal. Um exemplo real é a venda de mercadorias no valor de dez 

mil reais com ICMS de dezoito por cento: debita-se Clientes por dez mil, 

credita-se Receita de Vendas por dez mil; e ato contínuo, debita-se ICMS 

sobre Vendas no resultado por mil e oitocentos reais e credita-se ICMS a 

Recolher no passivo pelo mesmo valor. O impacto profissional assegura a 

precisão na apuração do lucro bruto corporativo. As boas práticas exigem 

a conciliação quinzenal dos relatórios de faturamento com os lançamentos 

contábeis. O erro comum é contabilizar tributos sobre vendas diretamente 

como despesas operacionais no grupo administrativo. 

Aula 11.3: Contabilização dos Impostos e Contribuições Retidos na Fonte 

Os impostos e contribuições retidos na fonte demandam tratamentos 

contábeis antagônicos a depender da posição da empresa na operação: 

se for a fonte pagadora (tomadora do serviço) ou a beneficiária do 

rendimento (prestadora do serviço). Na condição de prestadora, o valor 

retido pelo cliente constitui um direito creditório contra o fisco; na condição 

de tomadora, a retenção constitui uma obrigação passiva de repasse ao 

fisco. 

Técnicamente, para a prestadora, debita-se Impostos Retidos a Recuperar 

no ativo e credita-se a conta de Clientes no ativo. Para a tomadora, debita-

se Fornecedores no passivo e credita-se Impostos Retidos a Recolher no 
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passivo de obrigações fiscais. Na aplicação prática, a correta escrituração 

garante que o saldo de caixa receba o líquido exato financeiro da 

operação. Um exemplo real é a prestação de serviço de cem mil reais com 

retenção de um inteira e cinco décimos por cento de IRRF: a prestadora 

registra a entrada de noventa e oito mil e quinhentos reais no caixa/clientes 

e mil e quinhentos reais em IRRF a Recuperar. O impacto profissional evita 

incongruências entre o resultado contábil e o fluxo de caixa. As boas 

práticas determinam a conferência dos informes de rendimento recebidos 

no final de cada período. O erro comum é lançar imposto retido sofrido 

como despesa de imposto na prestadora, abrindo mão do crédito fiscal. 

Aula 11.4: Contabilização dos Tributos sobre o Lucro (IRPJ e CSLL) A 

contabilização do IRPJ e da CSLL deve refletir rigorosamente o regime de 

apuração adotado pela entidade (Lucro Real, Presumido ou Arbitrado), 

registrando o encargo periódico em contrapartida ao passivo exigível. 

Além da provisão corrente do imposto, as empresas tributadas pelo Lucro 

Real que apresentam diferenças temporárias entre a contabilidade e a 

legislação fiscal devem registrar os tributos diferidos. 

Técnicamente, o valor apurado no e-LALUR/e-LACS como imposto 

corrente é debitado no resultado como Provisão para IRPJ/CSLL e 

creditado em IRPJ/CSLL a Recolher no passivo. Se houver antecipações 

efetuadas no ano, compensam-se as contas do ativo contra a provisão do 

passivo no encerramento do exercício. Na aplicação prática, o analista 

consolida as guias estimadas já pagas para apurar o saldo remanescente 

do ajuste anual. Um exemplo real é uma empresa do Lucro Real Anual 

que apura vinte mil reais de imposto definitivo no final do ano, mas já 

pagou quinze mil em estimativas, realizando a baixa do ativo e 

provisionando apenas cinco mil no passivo. O impacto profissional impacta 

a correta demonstração do resultado do exercício. As boas práticas 
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exigem a separação entre estimativas pagas no ativo e provisão de 

imposto apurado no passivo. O erro comum é não efetuar a baixa das 

contas de estimativas mensais ao término do exercício financeiro. 

Aula 11.5: Tratamento Contábil de Créditos Tributários e Compensações 

O aproveitamento de créditos tributários decorrentes de não 

cumulatividade (ICMS, IPI, PIS, COFINS) ou de recolhimentos efetuados 

a maior exige controle rigoroso de conciliação contábil entre os saldos 

fiscais e os registros de balanço. O direito de compensação é exercido 

mediante a elaboração do Pedido Eletrônico de Restituição, 

Ressarcimento ou Reembolso e Declaração de Compensação 

(PER/DCOMP). 

Técnicamente, na apuração mensal dos impostos indiretos, procede-se ao 

confronto entre as contas de tributos a recuperar e tributos a recolher; o 

menor saldo é zerado contra o maior por meio de lançamento de 

compensação interna. Na aplicação prática, o contador utiliza o recibo da 

PER/DCOMP homologada para efetuar a transferência do crédito de um 

tributo para a quitação de outro no passivo. Um exemplo real é o uso de 

crédito acumulado de PIS para quitar débitos de IRPJ aprovados via 

PER/DCOMP, onde se debita a conta do passivo de IRPJ e credita-se a 

conta do ativo de PIS a Recuperar. O impacto profissional preserva a 

saúde financeira do caixa. As boas práticas sugerem a manutenção de 

pastas físicas e digitais com toda a documentação comprobatória da 

origem do crédito. O erro comum é dar baixa contábil de tributos liquidados 

por compensação antes do envio formal da PER/DCOMP ao fisco. 

Módulo 12: Tributos Diferidos (CPC 32 / IAS 12) 

Aula 12.1: Conceito e Origem dos Tributos Diferidos: Ativo e Passivo Fiscal 

Diferido A contabilidade dos tributos diferidos é disciplinada pelo 
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Pronunciamento Técnico CPC 32, correlato à norma internacional IAS 12. 

O conceito central fundamenta-se no reconhecimento dos efeitos fiscais 

futuros de transações e outros eventos reconhecidos nas demonstrações 

financeiras do período presente, alinhando a apuração do imposto com o 

regime de competência contábil e a competência fiscal futura. 

Técnicamente, o Ativo Fiscal Diferido representa os valores de impostos 

sobre a renda recuperáveis em períodos futuros decorrentes de diferenças 

temporárias dedutíveis e do carreamento de prejuízos fiscais não 

utilizados. O Passivo Fiscal Diferido representa os valores de impostos 

sobre a renda devidos em períodos futuros em relação a diferenças 

temporárias tributáveis. Na aplicação prática, o profissional identifica as 

assimetrias entre a base fiscal de um ativo ou passivo e o seu valor 

contábil no balanço. Um exemplo real é o reconhecimento de imposto 

diferido ativo sobre provisões para contingências trabalhistas, cuja 

dedução fiscal é postergada até o efetivo pagamento da causa. O impacto 

profissional eleva a qualidade da informação prestada ao mercado e aos 

auditores. As boas práticas exigem a elaboração de matriz detalhada de 

diferenças temporárias a cada fechamento. O erro comum é deixar de 

reconhecer o passivo fiscal diferido decorrente da reavaliação ou 

mensuração a valor justo de ativos imobilizados. 

Aula 12.2: Diferenças Temporárias versus Diferenças Permanentes As 

diferenças entre o lucro contábil antes dos impostos e a base de cálculo 

fiscal no Lucro Real classificam-se estritamente em diferenças 

permanentes ou diferenças temporárias. A distinção é determinante para 

a contabilização do imposto diferido, visto que apenas as diferenças 

temporárias geram ativos ou passivos fiscais diferidos no Balanço 

Patrimonial. 
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Técnicamente, diferenças permanentes são aquelas que se originam em 

um período e não se revertem em períodos subsequentes, como despesas 

não dedutíveis por vedação legal expressa e receitas isentas; estas afetam 

diretamente a alíquota efetiva de tributação do exercício. Diferenças 

temporárias são aquelas que se originam em um período e revertem-se 

em outro, afetando o momento do recolhimento, mas não o total do 

imposto a longo prazo. Na aplicação prática, o analista tributário separa os 

itens de adição do LALUR em permanentes e temporários. Um exemplo 

real é a multa punitiva fiscal, que é uma diferença permanente sem 

diferimento; em contraste com a provisão de perdas estimadas em créditos 

de liquidação duvidosa, que é uma diferença temporária geradora de 

tributo diferido ativo. O impacto profissional garante a apresentação de 

balanços auditáveis. As boas práticas sugerem o controle analítico das 

adições e exclusões temporárias no LALUR Parte B. O erro comum é 

contabilizar tributo diferido ativo sobre diferenças permanentes, 

distorcendo o balanço patrimonial da entidade. 

Aula 12.3: Avaliação da Realizabilidade de Ativos Fiscais Diferidos e 

Estudo de Viabilidade O reconhecimento do Ativo Fiscal Diferido 

decorrente de prejuízos fiscais, base negativa de CSLL e diferenças 

temporárias não é um procedimento automático ou irrestrito. A norma 

contábil exige que o ativo seja reconhecido apenas na extensão em que 

seja provável a existência de lucro tributável futuro contra o qual essas 

deduções fiscais possam ser utilizadas. 

Técnicamente, a entidade deve elaborar um estudo técnico de viabilidade 

financeira e projeção de lucros tributáveis futuros, devendo esse estudo 

demonstrar a recuperação do ativo fiscal num horizonte temporal razoável, 

em regra não superior a dez anos. Na aplicação prática, a diretoria e a 

contabilidade realizam projeções orçamentárias fundamentadas em 
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premissas realistas e as submetem aos auditores independentes e ao 

conselho fiscal. Um exemplo real é uma empresa que apresenta três anos 

consecutivos de prejuízos substanciais e reestruturações que inviabilizam 

projeções seguras de lucros, sendo forçada a dar baixa do seu ativo fiscal 

diferido. O impacto profissional protege o mercado de demonstrações 

financeiras superavaliadas. As boas práticas requerem a revisão anual das 

premissas do estudo de realizabilidade. O erro comum é manter ativos 

fiscais diferidos em empresas sem histórico de rentabilidade ou sem 

planos operacionais factíveis. 

Aula 12.4: Mensuração das Alíquotas e Taxas de Imposto Diferido A 

mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos deve ser efetuada com 

base nas alíquotas e leis tributárias que já estejam promulgadas ou 

substancialmente promulgadas até a data do balanço, e que sejam 

aplicáveis no período em que o ativo for realizado ou o passivo for 

liquidado. 

Técnicamente, no Brasil, a taxa de imposto aplicável para o cálculo do 

imposto diferido sobre a renda é a alíquota combinada do IRPJ (quinze por 

cento mais adicional de dez por cento) e da CSLL (nove por cento), 

totalizando trinta e quatro por cento sobre a base das diferenças 

temporárias e prejuízos de empresas em geral. Na aplicação prática, o 

analista aplica trinta e quatro por cento sobre o saldo total das diferenças 

temporárias dedutíveis acumuladas no final do período para obter o saldo 

do ativo diferido. Um exemplo real é a empresa que ajusta a mensuração 

dos seus passivos diferidos ao haver alteração legislativa comprovada na 

alíquota de contribuição social da sua atividade econômica. O impacto 

profissional assegura a precisão estatística do valor presente dos 

impostos. As boas práticas recomendam a aplicação cuidadosa de 

alíquotas diferenciadas caso a empresa seja do setor financeiro ou de 
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seguros. O erro comum é utilizar a alíquota básica do IRPJ de quinze por 

cento sem considerar o adicional de dez por cento no cálculo dos tributos 

diferidos. 

Aula 12.5: Apresentação nas Demonstrações Financeiras e Reconciliação 

da Alíquota Efetiva A apresentação dos tributos diferidos exige regras 

claras de divulgação no Balanço Patrimonial e na Demonstração do 

Resultado, acompanhadas por notas explicativas detalhadas. A norma 

proíbe a classificação de ativos e passivos fiscais diferidos no ativo e 

passivo circulantes, exigindo sua apresentação estrita nos grupos do não 

circulante. 

Técnicamente, exige-se a divulgação da reconciliação entre a despesa de 

imposto de renda calculada com base na alíquota nominal de trinta e 

quatro por cento e a despesa do imposto efetivamente registrada no 

resultado do exercício. Na aplicação prática, o contador prepara o quadro 

de conciliação evidenciando como itens como participações equivalentes, 

incentivos fiscais e diferenças permanentes alteraram a taxa de imposto 

efetiva da empresa. Um exemplo real é uma nota explicativa que 

demonstra como a taxa nominal de trinta e quatro por cento foi reduzida 

para uma taxa efetiva de vinte e dois por cento devido ao recebimento de 

dividendos isentos e ao uso de incentivos de inovação. O impacto 

profissional eleva o padrão de transparência da governança corporativa. 

As boas práticas determinam a compensação entre ativos e passivos 

diferidos apenas se houver direito legalmente executável de compensar 

impostos correntes. O erro comum é classificar saldos de impostos 

diferidos no Ativo Circulante. 

Módulo 13: Planejamento Tributário e Elisão Fiscal 
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Aula 13.1: Distinção Legal entre Elisão, Evasão e Elisão Ineficaz (Elisão 

simulada) O planejamento tributário insere-se no direito do contribuinte de 

estruturar seus negócios da forma juridicamente mais vantajosa e menos 

onerosa sob o aspecto fiscal. Contudo, é fundamental estabelecer a clara 

distinção entre elisão fiscal, evasão fiscal e elisão ineficaz ou simulada. 

Elisão é a conduta lícita praticada antes da ocorrência do fato gerador; 

evasão é a conduta ilícita praticada após a ocorrência do fato gerador por 

meio de fraude ou sonegação. 

Técnicamente, a evasão constitui crime contra a ordem tributária tipificado 

na Lei 8.137/1990. A elisão simulada ocorre quando o contribuinte utiliza 

negócios jurídicos artificiais ou desprovidos de substância econômica para 

ocultar a ocorrência do verdadeiro fato gerador do imposto. Na aplicação 

prática, o consultor tributário projeta arranjos societários e operacionais 

reais e legítimos, garantindo transparência documental. Um exemplo real 

é a alteração estratégica da rota logística de distribuição de uma empresa 

para usufruir legalmente de alíquotas internas de ICMS mais competitivas. 

O impacto profissional preserva a reputação e a higidez financeira da 

empresa. As boas práticas determinam a análise criteriosa das motivações 

do negócio antes da implementação de reorganizações. O erro comum é 

adotar esquemas fiscais fraudulentos de alteração de notas de cobertura 

sob o falso rótulo de planejamento tributário. 

Aula 13.2: Reorganizações Societárias: Cisão, Fusão, Incorporação e 

Propósito Negocial As reorganizações societárias, abrangendo fusões, 

cisões, incorporações e transformações, constituem instrumentos 

consagrados de planejamento tributário e reestruturação corporativa. As 

empresas utilizam essas figuras para consolidar operações, otimizar 

custos operacionais e aproveitar eficiências fiscais inerentes aos 

processos de concentração de mercado. 
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Técnicamente, os órgãos de fiscalização federal e o Conselho 

Administrativo de Recursos Fiscais aplicam o princípio da substância 

sobre a forma, exigindo a demonstração inequívoca de propósito negocial 

válido na operação além da mera economia tributária. Na aplicação 

prática, antes de efetuar a incorporação de uma subsidiária, a empresa 

elabora relatórios de sinergia operacional, comercial e logística. Um 

exemplo real é a incorporação de uma fábrica adquirida por um grupo 

concorrente visando a integração de processos produtivos, onde a 

economia de impostos na consolidação do balanço é consequência natural 

do negócio. O impacto profissional viabiliza transações corporativas de 

alta relevância estratégica. As boas práticas sugerem a contratação de 

laudos de avaliação independentes e pareceres jurídicos para respaldar a 

reestruturação. O erro comum é realizar fusões ou incorporações 

puramente fictícias sem alteração operacional para transferir prejuízos 

fiscais sem respaldo em propósito negocial. 

Aula 13.3: Preços de Transferência (Transfer Pricing) na Legislação 

Brasileira O controle de preços de transferência é o conjunto de regras 

destinado a evitar a evasão fiscal e a transferência indevida de lucros do 

Brasil para o exterior por meio de transações efetuadas entre pessoas 

vinculadas ou domiciliadas em jurisdições de tributação favorecida 

(paraisos fiscais). O Brasil alinhou sua legislação aos padrões da 

Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico por meio 

da Lei 14.596/2023. 

Técnicamente, exige-se a aplicação do princípio do Arm's Length, segundo 

o qual os termos e condições praticados em transações entre partes 

relativas devem ser idênticos àqueles que teriam sido combinados entre 

partes independentes em transações comparáveis. Na aplicação prática, 

a empresa testa e documenta os preços praticados nas exportações e 
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importações com suas filiais no exterior utilizando métodos como o Preço 

Independente Comparável. Um exemplo real é o reajuste nos preços de 

importação de insumos de uma matriz estrangeira para garantir a 

conformidade com as margens de lucro praticadas em mercado aberto. O 

impacto profissional exige atuação integrada entre contabilidade e 

comércio exterior. As boas práticas incluem a preparação anual da 

documentação de Transfer Pricing no arquivo global e local. O erro comum 

é praticar preços arbitrários com subsidiárias no exterior descumprindo os 

critérios legais de comparabilidade. 

Aula 13.4: Análise Comparativa e Troca do Regime de Tributação A 

escolha do regime de tributação (Simples Nacional, Lucro Presumido ou 

Lucro Real) é uma decisão estratégica que deve ser tomada ou ratificada 

anualmente até o mês de janeiro de cada exercício financeiro. O 

planejamento tributário exige a modelagem financeira do negócio 

simulando o impacto fiscal em cada um dos regimes sob diferentes 

cenários de receitas, custos e margens de lucro. 

Técnicamente, a opção feita mediante o recolhimento do primeiro tributo 

do ano é irretratável para todo o ano-calendário. Na aplicação prática, no 

último trimestre de cada ano, o contador elabora uma planilha de 

simulação cruzada utilizando o orçamento do ano seguinte da empresa. 

Um exemplo real é uma prestadora de serviços tributada pelo Lucro 

Presumido que prevê um ano com expressivo aumento nas despesas 

dedutíveis e custos operacionais, identificando vantagem de migrar para o 

Lucro Real para pagar imposto somente sobre o lucro líquido efetivo. O 

impacto profissional atua como vetor essencial de inteligência financeira. 

As boas práticas sugerem simular ao menos três cenários econômicos 

(pessimista, moderado e otimista). O erro comum é manter o regime do 
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ano anterior sem realizar a simulação atualizada dos novos custos e 

margens para o exercício seguinte. 

Aula 13.5: Gestão de Riscos Tributários e Matriz de Passivos Fiscais A 

gestão de riscos tributários envolve o mapeamento, quantificação e 

monitoramento contínuo das contingências e incertezas fiscais 

enfrentadas pela entidade. Em virtude da elevada complexidade da 

legislação brasileira, as empresas acumulam frequentes divergências de 

interpretação com os fiscos municipal, estadual e federal, gerando 

passivos tributários em potencial. 

Técnicamente, a norma contábil exige a classificação do risco de perda 

das contingências tributárias em provável, possível ou remota. As perdas 

julgadas como prováveis devem ser provisionadas no passivo contábil; as 

perdas possíveis devem ser divulgadas em notas explicativas; e as perdas 

remotas não requerem provisão nem divulgação. Na aplicação prática, a 

área fiscal e os advogados pareceristas analisam o andamento de cada 

auto de infração e processo administrativo. Um exemplo real é o registro 

do passivo contábil decorrente de autuação sobre créditos glosados de 

ICMS onde a jurisprudência administrativa consolidou-se em desfavor do 

contribuinte. O impacto profissional confere transparência e solidez à 

gestão de riscos da diretoria. As boas práticas determinam a atualização 

trimestral da matriz de contingências com base na jurisprudência dos 

tribunais. O erro comum é ocultar processos fiscais em andamento 

omitindo os riscos reais dos acionistas. 

Módulo 14: Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) e Obrigações 

Acessórias 

Aula 14.1: Arquitetura do SPED e Ecossistema do Compliance Digital O 

Sistema Público de Escrituração Digital unificou as atividades de 
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recepção, validação, desconto e autenticação de livros e documentos que 

integram a escrituração contábil e fiscal das empresas. O ecossistema do 

SPED fundamenta-se na padronização dos arquivos digitais, eliminando o 

suporte em papel e otimizando a capacidade de fiscalização da 

administração tributária. 

Técnicamente, o SPED é estruturado em grandes pilares: Documentos 

Fiscais Eletrônicos, Escrituração Digital e Centralização de Dados nos 

servidores federais e estaduais. Na aplicação prática, o profissional 

contábil atua validando e assinando digitalmente os arquivos gerados pelo 

sistema corporativo com certificados digitais padrão ICP-Brasil (e-PJ/e-

CPF). Um exemplo real é a validação de uma Nota Fiscal Eletrônica no 

momento da emissão pelo webservice do fisco estadual, liberando o 

tráfego de mercadorias em tempo real. O impacto profissional exige 

capacitação tecnológica e analítica do especialista fiscal. As boas práticas 

determinam a implantação de um comitê de governança de dados 

cadastrais na empresa. O erro comum é encarar o SPED como mera 

substituição de papel, negligenciando o poder de cruzamento instantâneo 

de dados mantido pela fiscalização. 

Aula 14.2: Escrituração Contábil Digital (ECD) e Escrituração Contábil 

Fiscal (ECF) A Escrituração Contábil Digital (ECD) e a Escrituração 

Contábil Fiscal (ECF) são os dois principais instrumentos de prestação de 

informações contábeis e fiscais federais do ambiente SPED. A ECD 

substitui a escrituração em papel do Livro Diário e Livro Razão; a ECF 

substituiu a antiga Declaração de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica, 

preenchendo o detalhamento do Lucro Real, Presumido ou Arbitrado. 

Técnicamente, a ECD apresenta a estrutura do balanço, DRE e 

lançamentos contábeis analíticos; a ECF recupera os saldos da ECD e 

processa os ajustes do e-LALUR, e-LACS e apuração dos tributos sobre 
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o lucro. Na aplicação prática, o analista faz o upload do arquivo da ECD 

no Programa Validador e Assinador, gera os relatórios, valida a 

escrituração e, posteriormente, importa os saldos contábeis para a 

montagem da ECF. Um exemplo real é a identificação de erro no 

encerramento das contas de resultado durante o processo de integração 

entre ECD e ECF que impede a transmissão desta última. O impacto 

profissional vincula-se ao cumprimento dos prazos anuais sob pena de 

pesadas multas. As boas práticas orientam a realização de pré-validações 

trimestrais para evitar acúmulo de inconsistências. O erro comum é alterar 

o plano de contas contábil na ECD sem manter a devida rastreabilidade 

para os saldos exigidos na ECF. 

Aula 14.3: EFD-ICMS/IPI e EFD-Contribuições A Escrituração Fiscal 

Digital do ICMS e IPI (EFD-ICMS/IPI) e a Escrituração Fiscal Digital das 

Contribuições (EFD-Contribuições) são obrigações acessórias mensais 

destinadas ao detalhamento das operações de compra, venda, prestação 

de serviços e apuração dos tributos estaduais, federais e industriais. 

Técnicamente, a EFD-ICMS/IPI organiza-se em blocos de informação 

contendo notas fiscais de entradas, saídas, cupons, documentos de 

transporte e inventário físico do ativo e estoque (Bloco K); a EFD-

Contribuições foca no faturamento e tomada de serviços para apuração do 

PIS e da COFINS. Na aplicação prática, o profissional gera os arquivos 

texto parametrizados a partir do ERP, submetendo-os aos validadores 

próprios de cada escrituração antes da transmissão oficial. Um exemplo 

real é o batimento do valor do ICMS destacado no livro de saídas da EFD 

com a guia arrecadada no mês. O impacto profissional evita bloqueios de 

Inscrição Estadual e emissão de autos de infração eletrônicos. As boas 

práticas sugerem a auditoria prévia das obrigações com software 

especializado de validação de regras fiscais. O erro comum é omitir 
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documentos fiscais cancelados ou emitidos em contingência nas 

transmissões mensais. 

Aula 14.4: EFD-Reinf e eSocial e o Fechamento via DCTFWeb O 

alinhamento do compliance trabalhista e tributário deu-se com a 

integração entre o eSocial, a EFD-Reinf e a Declaração de Débitos e 

Créditos Tributários Federais Previdenciários e de Outras Entidades e 

Fundos (DCTFWeb). O ecossistema substituiu velhas declarações 

declaratórias como a GFIP e a DIRF por um fluxo inteiramente 

automatizado. 

Técnicamente, o eSocial envia os eventos de folha e encargos 

trabalhistas; a EFD-Reinf envia as retenções fiscais sem vínculo 

empregatício e dados da CPRB. Ambos alimentam a DCTFWeb, que 

consolida os débitos e permite a vinculação de créditos para confecção e 

emissão da guia unificada DARF. Na aplicação prática, a área contábil 

conclui as transmissões dos módulos e entra no ambiente da DCTFWeb 

para emitir a guia consolidada dos tributos e contribuições retidas. Um 

exemplo real é o fechamento mensal da DCTFWeb de uma empresa 

comercial, onde débitos previdenciários e retenções de IR de notas fiscais 

são pagos em um único documento emitido via portal. O impacto 

profissional agiliza e centraliza a quitação das obrigações corporativas. As 

boas práticas demandam o fechamento sincronizado dos módulos de folha 

e área fiscal. O erro comum é transmitir a DCTFWeb sem conferir a integra 

inclusão das retenções de terceiros processadas no REINF. 

Aula 14.5: Auditoria Digital Preventiva e Cruzamento de Dados pelo Fisco 

A fiscalização tributária moderna opera com algoritmos avançados, 

inteligência artificial e supercomputadores estruturados para efetuar 

cruzamentos maciços de dados contidos no ecossistema SPED. A 

auditoria digital preventiva é a prática corporativa de utilizar as mesmas 
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metodologias e ferramentas computacionais do fisco para identificar erros, 

divergências e inconsistências nas obrigações antes do envio oficial aos 

órgãos governamentais. 

Técnicamente, os robôs do fisco cruzam informações da NF-e com EFD-

ICMS/IPI, extratos bancários digitais, e-Financeira, ECD, ECF e 

movimentações de cartões de débito e crédito. Na aplicação prática, o 

contador submete os arquivos SPED a softwares de auditoria eletrônica 

preventiva que simulam a malha fina da Receita Federal. Um exemplo real 

é a identificação de divergência de cinco mil reais entre as receitas 

informadas na EFD-Contribuições e os valores constantes na ECF do 

mesmo período de apuração. O impacto profissional blinda a empresa 

contra multas abusivas decorrentes de falhas operacionais. As boas 

práticas recomendam estabelecer uma rotina mensal de auditoria digital 

antes do encerramento do calendário de envios. O erro comum é enviar 

declarações sem efetuar o cruzamento prévio entre a escrituração contábil 

e as obrigações fiscais prestadas. 

Módulo 15: Auditoria Tributária, Compliance e Contingências Fiscais 

Aula 15.1: Conceito e Objetivos da Auditoria Tributária A auditoria tributária 

é o ramo especializado da auditoria voltado à verificação do cumprimento 

das obrigações tributárias principais e acessórias por parte das empresas. 

Seu objetivo nuclear envolve a identificação do correto recolhimento de 

tributos, o aproveitamento adequado de incentivos e créditos legais, bem 

como a avaliação dos controles internos vigentes para a mitigação de 

passivos e riscos fiscais. 

Técnicamente, a auditoria pode ser executada em caráter preventivo, 

permanente ou investigativo, aplicando testes de amostra e procedimentos 

de revisão analítica sobre os registros contábeis e fiscais. Na aplicação 
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prática, o auditor tributário examina amostras de documentos de entrada, 

processos de importação e memórias de cálculo de impostos para validar 

as apurações da empresa. Um exemplo real é o trabalho de auditoria que 

identifica a falta de recolhimento de DIFAL em aquisições de imobilizado, 

quantificando o montante do passivo oculto para correção imediata. O 

impacto profissional atua como garantia de higidez aos sócios e 

investidores. As boas práticas determinam a elaboração de pareceres 

conclusivos com planos de ação corretiva para os gargalos apontados. O 

erro comum é limitar o escopo da auditoria tributária apenas ao correto 

preenchimento de guias de recolhimento, ignorando as bases conceituais 

contábeis. 

Aula 15.2: Compliance Fiscal e Programas de Integridade Tributária O 

compliance fiscal engloba o conjunto de disciplinas, processos e 

ferramentas internas adotados pela pessoa jurídica com o escopo de 

cumprir rigorosamente a legislação tributária em todas as instâncias de 

governo. O estabelecimento de um programa de integridade tributária visa 

prevenir, detectar e remediar falhas operacionais que possam expor a 

entidade a sansões administrativas ou penalidades criminais. 

Técnicamente, o programa fundamenta-se no mapeamento de matrizes 

de riscos fiscais, na definição de códigos de conduta, no treinamento 

contínuo das equipes e no estabelecimento de alçadas e procedimentos 

de controle de fornecedores. Na aplicação prática, a empresa cria manuais 

de procedimentos fiscais padronizados para parametrização do cadastro 

de itens e validação de documentos recebidos. Um exemplo real é a 

criação de um checklist obrigatório antes da liberação do pagamento a 

prestadores de serviços, verificando a certidão negativa de débitos e a 

idoneidade da nota apresentada. O impacto profissional consolida uma 

cultura organizacional de conformidade. As boas práticas recomendam a 
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revisão semestral dos manuais operacionais devido à constante 

volatilidade legislativa. O erro comum é manter o compliance fiscal limitado 

a diretrizes teóricas sem treinamento da equipe operacional que insere os 

dados no sistema. 

Aula 15.3: Notificações Fiscais, Autos de Infração e Processo 

Administrativo Fiscal O surgimento do contencioso tributário ocorre 

quando o fisco lavra um Auto de Infração ou Notificação de Débito 

alegando o descumprimento de obrigação principal ou acessória. O 

contribuinte tem assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa por 

meio do Processo Administrativo Fiscal, estruturado em instâncias de 

julgamento antes que o débito seja inscrito em Dívida Ativa. 

Técnicamente, a lavratura do Auto de Infração interrompe a prescrição e 

abre o prazo legal, em regra de trinta dias, para a apresentação de 

Impugnação Administrativa na primeira instância julgadora (DRJ no âmbito 

federal). Na aplicação prática, o especialista tributário reúne as provas 

contábeis, memórias de cálculo, laudos e fundamentação jurídica para 

impugnar os pontos exigidos pelo auditor fiscal. Um exemplo real é a 

defesa administrativa apresentada contra o indeferimento de pedidos de 

compensação efetuados via PER/DCOMP, comprovando no processo a 

origem legítima do crédito utilizado. O impacto profissional protege o caixa 

da empresa sem necessidade de garantias em juízo na fase 

administrativa. As boas práticas determinam a observância rigorosa dos 

prazos processuais e o acompanhamento das sessões no CARF. O erro 

comum é deixar de apresentar defesa tempestiva na esfera administrativa, 

transformando a exigência em débito incontroverso executável. 

Aula 15.4: Prescrição e Decadência no Direito Tributário Os institutos da 

prescrição e decadência são limites temporais fixados pelo Código 

Tributário Nacional para trazer segurança jurídica às relações entre o 
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Estado e os contribuintes. A decadência refere-se à perda do direito de a 

Fazenda Pública constituir o crédito tributário pelo lançamento; a 

prescrição refere-se à perda do direito de a Fazenda cobrar judicialmente 

o crédito tributário previamente constituído. 

Técnicamente, a decadência opera no prazo de cinco anos contados do 

primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter 

sido efetuado, ou da data da ocorrência do fato gerador em tributos por 

homologação sem dolo. A prescrição opera no prazo de cinco anos a 

contar da data da constituição definitiva do crédito tributário. Na aplicação 

prática, o contador identifica débitos ou autuações cujo prazo quinquenal 

tenha caducado para requerer a extenção do processo. Um exemplo real 

é a identificação de notificação lavrada em 2024 relativa a fato gerador 

ocorrido sem homologação ou dolo no ano de 2018, na qual opera-se a 

decadência do direito do fisco. O impacto profissional viabiliza o expurgo 

de contingências antigas do balanço. As boas práticas sugerem manter o 

arquivo de documentos comprobatórios ao menos pelo prazo decadencial 

e prescricional de cinco anos inteiros. O erro comum é descartar 

documentação contábil/fiscal antes do transcurso dos prazos 

prescricionais legais. 

Aula 15.5: Mecanismos de Regularização de Débitos: Parcelamentos, 

Transação e Extinção A existência de débitos fiscais não pagos pode 

comprometer a operação das empresas, impedindo a emissão de 

Certidões Negativas de Débitos e o acesso a financiamentos bancários. O 

ordenamento prevê formas de regularização fiscal, destacando-se os 

parcelamentos ordinários e especiais (como o REFIS) e o instituto 

moderno da Transação Tributária. 

Técnicamente, a Transação Tributária, disciplinada pela Lei 13.988/2020, 

permite a negociação de débitos inscritos em Dívida Ativa com descontos 
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sobre multas e juros e prazos dilatados, ajustados conforme a capacidade 

de pagamento do contribuinte. Na aplicação prática, o responsável 

tributário formaliza a adesão aos editais de transação no portal Regularize 

da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, obtendo a certidão positiva 

com efeitos de negativa. Um exemplo real é o parcelamento de uma dívida 

de PIS e COFINS com cinquenta por cento de desconto sobre encargos 

acessórios e prazo de até cento e vinte meses para amortização. O 

impacto profissional devolve a operacionalidade cadastral à empresa. As 

boas práticas recomendam acompanhar de perto os editais de transação 

publicados pelas procuradorias. O erro comum é aderir a parcelamentos 

sem verificar se as parcelas cabem no fluxo de caixa futuro da empresa, 

gerando a posterior exclusão do programa. 

Módulo 16: Reforma Tributária do Consumo e Tendências Futuras 

Aula 16.1: A Emenda Constitucional 132/2023 e a Nova Estrutura 

Tributária A Emenda Constitucional 132/2023 promoveu a maior 

reorganização da tributação sobre o consumo da história recente do Brasil. 

O objetivo central da reforma é extinguir cinco tributos incidentes sobre 

consumo e produção (PIS, COFINS, IPI, ICMS e ISS) e substituí-los por 

um modelo moderno de Imposto sobre Valor Agregado Dual, 

acompanhado de um Imposto Seletivo de caráter extrafiscal. 

Técnicamente, a dualidade manifesta-se pela criação da Contribuição 

sobre Bens e Serviços de competência da União, e do Imposto sobre Bens 

e Serviços de competência compartilhada entre Estados, Distrito Federal 

e Municípios. Na aplicação prática, as empresas precisarão adaptar seus 

sistemas de faturamento e contabilidade para operar a fase de transição e 

o novo modelo unificado. Um exemplo real é a substituição do emaranhado 

de alíquotas estaduais de ICMS por uma sistemática uniforme de IBS 

cobrada no destino final da mercadoria. O impacto profissional exigirá 
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completa reciclagem técnica de todos os profissionais fiscais. As boas 

práticas sugerem a criação imediata de grupos de trabalho internos para 

avaliar a transição do ERP. O erro comum é postergar o estudo da reforma 

acreditando que as mudanças não impactarão os modelos de negócios 

vigentes no curto e médio prazo. 

Aula 16.2: O IVA Dual: Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e 

Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) A operacionalização do IVA Dual 

assenta-se em regras harmonizadas e idênticas para a CBS e o IBS, 

garantindo neutralidade, simplicidade, não cumulatividade plena no 

sentido financeiro e cobrança baseada estritamente no princípio do 

destino. A gestão do IBS ficará a cargo do Comitê Gestor do IBS, entidade 

pública independente formada por representações dos estados e 

municípios. 

Técnicamente, a não cumulatividade plena assegura a apropriação 

imediata de créditos sobre a totalidade das aquisições de bens e serviços 

empregados na atividade empresarial, encerrando as longas disputas 

judiciais sobre o conceito de insumo. Na aplicação prática, o valor do 

imposto pago nas etapas anteriores gerará crédito financeiro direto 

mediante a simples comprovação do recolhimento. Um exemplo real é o 

creditamento integral sobre serviços tomados de consultoria e marketing 

sem restrições de essencialidade. O impacto profissional aumentará a 

relevância da gestão do fluxo de caixa relativo aos créditos de IBS e CBS. 

As boas práticas incluem a auditoria rigorosa de comprovantes eletrônicos 

de pagamento de fornecedores para assegurar a tomada do crédito. O erro 

comum é supor que as antigas vedações de crédito de uso e consumo 

subsistirão no modelo de IVA Dual pleno. 

Aula 16.3: Imposto Seletivo ("Imposto do Pecado") e Regimes 

Destaque/Diferenciados Além da CBS e do IBS, a reforma instituiu o 
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Imposto Seletivo, de competência federal, incidente sobre a produção, 

extração, comercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à 

saúde ou ao meio ambiente, popularmente denominado como imposto do 

pecado. Por outro lado, a norma constitucional estabeleceu regimes 

diferenciados e favorecidos para setores específicos de forte impacto 

social ou econômico. 

Técnicamente, o Imposto Seletivo integrará a base de cálculo de tributos 

sobre vendas em operações subsequentes e terá alíquotas específicas ou 

ad valorem fixadas por lei ordinária. Regimes diferenciados contemplam 

reduções de alíquotas para serviços de saúde, educação, dispositivos 

médicos, produtos agropecuários e transporte coletivo. Na aplicação 

prática, as empresas dos setores impactados pelo Imposto Seletivo (como 

bebidas, fumo e veículos) precisarão absorver as alíquotas majoradas em 

sua composição de preços. Um exemplo real é uma indústria de bebidas 

alcoólicas que sofrerá a incidência da CBS, IBS e do Imposto Seletivo 

sobre o produto acabado. O impacto profissional reformulará a 

precificação do portfólio de produtos do mercado. As boas práticas 

determinam a constante checagem das regulamentações setoriais do 

texto complementar. O erro comum é não identificar a incidência do 

Imposto Seletivo nas etapas de insumos industriais específicos. 

Aula 16.4: O Período de Transição e a Convivência entre os Sistemas 

Tributários A transição do modelo tributário antigo para o novo sistema 

unificado do IVA Dual ocorrerá de forma gradual ao longo de vários anos, 

exigindo que as empresas e os profissionais de contabilidade operem 

simultaneamente os dois sistemas tributários durante um longo período de 

convivência. 

Técnicamente, a transição inicia-se com a cobrança de alíquotas de teste 

para a CBS e o IBS a fim de mensurar a neutralidade da alíquota de 
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referência, efetuando-se a redução progressiva do PIS, COFINS, ICMS e 

ISS até a completa extinção do modelo legados. Na aplicação prática, os 

sistemas contábeis deverão emitir documentos fiscais contendo campos 

específicos para o destaque dos impostos do sistema antigo e dos novos 

tributos em teste. Um exemplo real é a emissão de nota fiscal que calcula 

simultaneamente o ICMS/ISS tradicionais e as parcelas alíquotas do 

IBS/CBS da fase de transição. O impacto profissional exigirá um esforço 

operacional duplicado das equipes fiscais. As boas práticas determinam a 

modernização e automação pesada dos sistemas de TI da empresa. O 

erro comum é tentar manter o fechamento contábil e fiscal de dois 

sistemas concorrentes por meio de controles manuais e planilhas 

eletrônicas. 

Aula 16.5: O Futuro da Profissão Contábil e a Inteligência Artificial na Área 

Fiscal A profunda transformação promovida pela Reforma Tributária do 

Consumo somada ao avanço avassalador da Inteligência Artificial e do 

processamento de dados em nuvem está redefinindo o papel do 

profissional de contabilidade tributária no cenário corporativo. O perfil 

meramente operacional e focado no preenchimento de declarações 

repetitivas está dando lugar ao analista estratégico, focado em 

governança, inteligência de negócios e planejamento. 

Técnicamente, algoritmos de aprendizado de máquina passarão a realizar 

a classificação fiscal autônoma de documentos, a validação de créditos e 

a apuração primária dos impostos em tempo real diretamente nos 

sistemas do fisco e das empresas. Na aplicação prática, o contador atuará 

interpretando cenários tributários, desenvolvendo modelos preditivos de 

custos e garantindo o compliance fiscal preventivo da organização. Um 

exemplo real é o uso de agentes virtuais para monitorar mudanças diárias 

na legislação fiscal e atualizar automaticamente os motores de cálculo do 
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sistema ERP da empresa. O impacto profissional posicionará o 

especialista fiscal como conselheiro estratégico do conselho de 

administração. As boas práticas incluem o desenvolvimento contínuo de 

competências digitais, análise de dados e visão de negócios de longo 

prazo. O erro comum é restringir a qualificação profissional ao 

conhecimento do passado, ignorando a tecnologia e as transformações 

estruturais da era digital. 

Módulo Extra 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

 Constituição Federal da República Federativa do Brasil de 1988 

(Título VI: Da Tributação e do Orçamento). 

 Código Tributário Nacional: Lei 5.172, de 25 de outubro de 1966. 

 Regulamento do Imposto de Renda (RIR/2018): Decreto 9.580, de 

22 de novembro de 2018. 

 Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 (Estatuto da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte - Simples Nacional). 

 Lei Complementar 87, de 13 de setembro de 1996 (Lei Kandir - 

Normas Gerais do ICMS). 

 Lei Complementar 116, de 31 de julho de 2003 (Normas Gerais do 

ISSQN). 

 Leis do PIS e da COFINS Não Cumulativos: Lei 10.637/2002 e Lei 

10.833/2003. 

 Pronunciamento Técnico CPC 32 / IAS 12: Tributos sobre o Lucro 

(Comitê de Pronunciamentos Contábeis). 
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 Emenda Constitucional 132, de 20 de dezembro de 2023 (Reforma 

Tributária do Consumo). 

 Manual de Orientação do Layout do SPED (ECD, ECF, EFD-

ICMS/IPI, EFD-Contribuições e EFD-Reinf) disponibilizado pela 

Receita Federal do Brasil. 

 Publicações, Pareceres e Acórdãos do Conselho Administrativo de 

Recursos Fiscais (CARF) e do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

 


